
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

ITENS EXCLUSIVOS  

PREGÃO ELETRÔNICO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENTO SÉ - BAHIA 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 035/2024 
(Processo Administrativo n.° 084/2024) 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Sento Sé - Bahia, por meio do 
Pregoeiro Municipal, sediado na Praça Dr. Juvêncio Alves, s/nº, Cidade: Sento Sé - Bahia - CEP: 47.350-000, 
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento Menor 
Preço por Item, nos termos da Lei nº 14.133/2021, de 01 de Abril de 2021, da Lei Complementar nº 
123/2006, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, e demais normas pertinentes, e as exigências 
estabelecidas neste Edital.   
 
ENCAMINHAMENTO DAS PROPOSTAS – As propostas iniciais deverão ser encaminhadas, exclusivamente 
por meio eletrônico, para o seguinte ENDEREÇO – www.bll.org.br 
 
FIM DE REC. PROPOSTA:  
Data: 12/12/2024. 
Horário: 08 Horas:00 Minutos.  

INÍCIO DA DISPUTA:  
Data: 12/12/2024. 
Horário: 09 Horas:30 Minutos. 

  
1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa 
por meio de Sistema de Registro de Preço, para aquisição de mobiliário escolar, visando o atendimento às 
demandas existentes na Secretaria Municipal de Educação de Sento Sé - BA, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos itens for de seu interesse.  
1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Item, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
 
2.  DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões, são as que 
constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam 
todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 
3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema, implica na responsabilidade do licitante, ou de seu 
representante legal, e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
este Pregão. 
3.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados, diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

http://www.bll.org.br/


 

licitação, por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 
terceiros. 
 
4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME  

4.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as 
seguintes atribuições:  
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;  
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;  
c) abrir as propostas de preços;  
d) analisar a aceitabilidade das propostas;  
e) desclassificar propostas indicando os motivos;  
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;  
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;  
h) declarar o vencedor;  
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;  
j) elaborar a ata da sessão;  
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;  
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 
previstas na legislação. 
 
5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

5.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao 
objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as 
exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. 
5.1.1. Para o(s) item(ns) 01 ao 08, cujo valor de referência é superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 
não existirá participações exclusiva à microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do 
art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
5.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
5.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
5.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
5.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133, de 2021; 
5.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou 
liquidação; 
5.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
5.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário);  
5.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão operacional 
adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de coordenação e 
supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços contratados sejam executados 
obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação. 
5.4.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos 
para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 



 

11.488, de 15 de junho de 2007. 
5.5. É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, 
familiar de: 
a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou 
contratação; ou 
b) De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 
Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha 
reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, 
inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 
2010);  
5.6. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos 
serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de 
cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 
5.7. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
5.7.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
 5.7.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
5.7.3.  Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências editalicias;  
5.7.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores;  
5.7.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
5.7.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
5.7.7. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991. 
5.7.8. Declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital.  
 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 
6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, 
de 2006. 
6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  



 

6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 
6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
7.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional.  
7.1.2. Marca; 
7.1.3. Fabricante;  
7.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens. 
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
7.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 
por sobrepreço na execução do contrato. 
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 
14.133/2021.  
8.3. A proposta cadastrada no sistema eletrônico será desclassificada contendo identificação do licitante, 
portanto o arquivo enviado em anexo ao sistema deverá ser identificado. 
8.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 
8.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 
8.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 



 

8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
8.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
8.9. O lance deverá ser ofertado pelo Menor Preço por Item.  
8.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 
8.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
8.12. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 10,00 
(Dez reais). 
8.13. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
8.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
8.15. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos, e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 
8.16. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
8.17. Encerrada a fase competitiva, sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol 
da consecução do melhor preço. 
8.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
8.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
8.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
8.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
8.22. O Critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Item, conforme definido neste Edital e seus 
anexos.  
8.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.24. Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa 
de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 
O sistema identificará em coluna própria, as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
8.25. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 
8.26. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente, em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 



 

8.27. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
8.28. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
8.29. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
8.30. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60, da Lei nº 14.133, de 2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 
8.30.1. no pais; 
8.30.2. por empresas brasileiras;  
8.30.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
8.30.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 
8.31. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
ou os lances empatados.  
8.32. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
8.33. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
8.34. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados.  
8.35. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos.  
9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 
9.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 
ou à totalidade da remuneração.  
9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
9.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 (Vinte e quatro) horas sob pena de não aceitação da 
proposta. 



 

9.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 
chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  
9.7. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
9.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
9.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
9.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital. 
9.11. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
9.12. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
9.13. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
9.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital.  
 
10. DA HABILITAÇÃO 
10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   
c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, 
mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  
10.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica, poderá haver a substituição das consultas das alíneas 
“b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 
10.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
10.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
10.1.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
10.1.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/


 

10.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
10.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
10.1.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, via e-mail, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.  
10.1.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.  
10.1.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
10.1.11. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições.  
10.1.12. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
  
11.1. Habilitação jurídica:  
11.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
11.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
11.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
11.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
11.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
11.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
11.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
11.1.8. No caso de exercício de atividade acima: ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, nos termos da legislação vigente.  
11.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 
 
12.1. Regularidade fiscal e trabalhista: 
12.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
12.1.2. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união; 
12.1.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 



 

12.1.2. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
12.1.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
12.1.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 
12.1.7.  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre;  
12.1.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei;  
12.1.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 
13.1. Qualificação Econômico-Financeira. 
a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da Sede da Pessoa 
Jurídica, ou de Execução Patrimonial, expedida no domicílio da Pessoa Física, conforme o caso. A data de 
expedição da certidão deverá ser de até 30 (trinta) dias antes da data de entrega do envelope de Habilitação;  
a.1.) Caso o licitante encontre-se em recuperação judicial, admite-se a participação, em licitações, desde que 
amparadas em certidão emitida pela instância judicial competente afirmando que a interessada está apta 
econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório, na forma do Acórdão TCU – Plenário – 
1201/2020;  
b) Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais; 
b.1) As empresas que adotam o Livro Diário, na forma física, deverão apresentar os Balanços Patrimoniais e 
demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) exercícios extraídos dos próprios Livros Diários, 
acompanhados dos respectivos termos de abertura e encerramento do mesmo, contendo a assinatura do 
contador e do titular ou representante legal da empresa e ainda, registrado ou o requerimento de autenticação 
na Junta Comercial competente; 
b.2) As empresas que adotam o SPED (Sistema Público Escrituração Digital) deverão apresentar Balanço 
Patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) exercícios sociais, extraídos do próprio sistema 
digital (SPED), acompanhados dos respectivos termos de abertura e encerramento dos mesmos e termos de 
autenticação ou recibos de entrega de escrituração contábil digital (conforme Decreto Federal n° 8.683/16), 
preferencialmente vistados em todas as páginas pelo representante legal da empresa; 
b.3) Os Balanços Patrimoniais referentes aos últimos exercícios sociais serão aceitos somente até 30 de abril 
do ano subsequente; 
b.4) O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 
b.6) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade, devidamente 
registrado na Junta Comercial competente; 
b.7) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
b.8) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 



 

b.9) A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da 
aplicação das fórmulas, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial, tendo como previsão legal § 5º 
do art. 69 da Lei 14.133/21, assim justificamos 1: 
 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 
b.10) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 
Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo  de 1% 
(Hum por cento) do valor estimado da contratação ou do item e/ou lote pertinente, de acordo o tipo de 
julgamento da licitação. 
c) O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da apresentação 
do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.   
 
14.1. Qualificação Técnica 
14.1.1. Comprovação de aptidão técnico da licitante, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que comprove(m) que a empresa fornece e/ou forneceu satisfatoriamente, compatíveis em características, ao 
objeto desta licitação e que os termos contratuais estão sendo ou foram cumpridos integralmente, ficando 
facultado ao licitante juntar a(s) nota(s) fiscal(is) atestando a veracidade do(s) devido(s) atestado(s). 
14.1.1.1) Caso o(s) licitante(s) não comprove no momento do certame a veracidade(s) do(s) atestado(s), o 
pregoeiro poderá solicitar diligência de acordo com o inciso I do art. 64, da Lei 14.133/21. 
 
15.1.1. Informações complementares: 
15.1.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso I do artigo 63 da Lei nº 14.133, de 
2021) - (ANEXO VI). 
15.1.2. Declaração de Fatos Impeditivos - (ANEXO VII). 
15.1.3. Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal - (ANEXO 
VIII). 
15.1.4. Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 
da Lei nº 11.488, de 2007 - (ANEXO IX). 
15.1.5. Declaração de Reserva de Cargos para Pessoa com Deficiência – (ANEXO X). 
15.1.6. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas – (ANEXO XI). 

 
1 Em atendimento aos índices estabelecidos no Edital demonstrará uma situação EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará 
uma situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato. Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios 
objetivos o disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação EQUILIBRADA é o mínimo que o MUNICÍPIO 
deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do contrato. Portanto, a adoção dos índices não viola o caráter competitivo do certame, uma vez que não se 

vinculam à rentabilidade ou lucratividade dos licitantes, prestando-se tão somente à aferição da equilibrada situação financeira, constituindo-se em segurança para o 
MUNICÍPIO na futura execução do contrato, sendo compatíveis com a complexidade exigida no objeto. 



 

15.1.7. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 
das demonstrações contábeis do último exercício. 
15.1.8. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital. 
15.1.9. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
15.1.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e, uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
15.1.11. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  
15.1.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 
a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
15.1.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
15.1.14. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 
LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
15.1.15. O licitante provisoriamente vencedor do item, que estiver concorrendo, ficará obrigado a comprovar 
os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do 
item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 
sanções cabíveis. 
15.1.16. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre 
o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos 
remanescentes. 
15.1.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 
 
16.1. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
16.1.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 (Vinte e 

quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
16.1.2.ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 
16.1.3.conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
16.1.4.A proposta final deverá ser documentada nos autos, e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
16.1.5.Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 



 

16.1.6.Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso (inciso II do art. 12º da Lei nº 14.133/21). 
16.1.7.Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
16.1.8.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 
16.1.9.A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
16.1.10.As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
17.1. DOS RECURSOS 
17.1.1.Declarado o vencedor, e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 10 
(Dez) minutos (artigo 40, Instrução Normativa SEGES nº 73/2022), para que qualquer licitante manifeste a 
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por 
quais motivos, em campo próprio do sistema. 
17.1.2.Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
17.1.3.Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 
17.1.4.A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito. 
17.1.5.Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias consecutivos 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias consecultivos, 
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
17.1.6.O acolhimento do recurso invalida, tão somente, os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
17.1.7.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 
 
18.1. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
18.1.1.A sessão pública poderá ser reaberta: 
18.1.2.Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
18.1.3.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
18.1.4.Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
18.1.5.A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 
18.1.6.A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 



 

19.1. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
19.1.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Superior 
adjudicará e homologará a licitação. 
 
20.1. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
20.1.1. O gestor do contrato poderá exigir garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96 da Lei nº 
14.133/2021, no valor correspondente à 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante 
a vigência do contrato, devendo ser renovada a cada prorrogação. 
20.1.2. A garantia de contrato caso seja exigida deverá ser apresentada no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Município, contados da assinatura do contrato. 
20.1.3. No caso de seguro-garantia sua apresentação poderá ocorrer, no prazo máximo, até a data de 
assinatura do contrato. 
20.1.4. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a emissão do termo de 
recebimento definitivo dos bens.  

21.1. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
21.1.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir 
da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se 
nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
21.1.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da 
Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
21.1.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu 
transcurso, e desde que devidamente aceito. 
21.1.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os 
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), 
as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
21.1.5. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 
21.1.6. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado, por 
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, de acordo com o art. 84 da Lei 14.133/2021. 
 
22.1. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
22.1.1.Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 
ou emitido instrumento equivalente. 
22.1.2.O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital.  
22.1.3.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 
recebimento.  
22.1.4.O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 



 

22.1.5.O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 
no reconhecimento de que: 
22.1.6. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133/2021; 
22.1.7.A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
22.1.8. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei nº 
14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
22.1.9. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
22.1.10. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa 
nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta 
prévia ao CADIN.  
22.1.11.Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
22.1.12. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no 
prazo de até 05 (Cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 
22.1.13.Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 
23.1. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
23.1.1. Os critérios de reajuste e repactuação estão previstos no Termo de Referência. 
 
24.1. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
24.1.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 
 
25.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
25.1.1.As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  
 
26.1. DO PAGAMENTO 
26.1.1.As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 
27.1. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
27.1.1.As infrações administrativas, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, estão previstos no Termo de 
Referência. 
 
28.1. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
28.1.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante mais bem classificado. 
28.1.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante melhor classificado. 
28.1.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a 
fase competitiva. 



 

28.1.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado 
nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/13. 
 
29.1. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
29.1.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 
29.1.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica no sistema BLL Compras, ou pelo e-mail 
licitacao.pmsseba@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Praça Dr. Juvêncio Alves, 
s/nº, Cidade: Sento Sé - Bahia - CEP: 47.350-000. 
29.1.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento da 
impugnação. 
29.1.4. Acolhida a impugnação e esta impactar na reformulação das propostas, será definida e publicada 
nova data para a realização do certame. 
29.1.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
29.1.6. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sistema no prazo de até 
3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
29.1.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 
quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
29.1.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
29.1.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
29.1.10. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 
geral, serão cadastradas no sistema sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 
29.1.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada 
para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 
estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, 
ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 
 
30.1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
30.1.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
30.1.2. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro.   
30.1.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 
30.1.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
30.1.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 



 

30.1.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  
30.1.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
30.1.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início, e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
30.1.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
30.1.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
30.1.11. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, 
a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
30.1.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
30.1.13. A o órgão, poderá revogar este Pregão Eletrônico por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde 
que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
30.1.13.1. A anulação do Pregão Eletrônico induz à extinção do contrato. 
30.1.13.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
30.1.14. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão Eletrônico, promover diligência 
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou 
de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
30.1.15. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico http://doem.org.br/ba/sentose, e 
também poderão ser lidos e/ou obtidos, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 18:00 horas, mesmo 
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados. 
30.1.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar 
ANEXO II – Termo de Referência 
ANEXO III – Modelo de proposta de preço 
ANEXO IV – Minuta de Ata de Registro de Preços 
ANEXO V – Minuta de contrato  
ANEXO VI - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso I do artigo 63 da Lei 
nº 14.133, de 2021) 
ANEXO VII - Modelo de declaração de Fatos Impeditivos 
ANEXO VIII - MODELO Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição 
Federal 
ANEXO IX - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa 
enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007. 
ANEXO X – Modelo de Declaração de Reserva de Cargos para Pessoa com Deficiência (art. 63, IV, da Lei nº 
14.133/2021). 
ANEXO XI – Modelo de Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 



 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021).  

  
Sento Sé/BA, 28 de Novembro de 2024. 
 

 
Manoel Pedro dos Santos Filho 
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• ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 
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PREGÃO ELETRÔNICO  
SRP nº 035/2024 

 
 
 

OBJETO – Contratação de empresa por meio de Sistema de 
Registro de Preço, para aquisição de mobiliário escolar, visando o 
atendimento às demandas existentes na Secretaria Municipal de 
Educação de Sento Sé - BA. 

  



 

ANEXO I 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 
 

 

 

Unidade Requisitante  
Secretaria Municipal de Educação 

  

 

Alinhamento com o Planejamento Anual 
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações 
anual da Organização. 
 
Embora não haja previsão no Plano de Contratações Anual (PCA), o objeto desse 
estudo, está integralmente alinhado com as disposições estabelecidas na Lei 
Orçamentária Anual (LOA) e na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) do município de 
Sento Sé - Bahia. Desde o planejamento prévio, essas ações foram consideradas como 
parte essencial das prioridades e metas estabelecidas para o exercício financeiro, 
visando à melhoria das atividades e serviços prestados pelo requisitante. 

  

 

Equipe de Planejamento 
Jeorge Ribeiro da Silva 

  

 

Problema Resumido 
A falta de mobiliário escolar adequado nas unidades de ensino municipal compromete a 
qualidade do aprendizado e o conforto dos alunos. 

 

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a 

primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público 

envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita. 

 

 DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 

A Prefeitura Municipal de Sento Sé identifica um problema crítico que impacta diretamente a 
qualidade do aprendizado nas unidades de ensino municipal: a ausência de mobiliário escolar 
adequado. Essa situação se traduz na utilização de mesas e cadeiras em estado inadequado, que 
não atendem às necessidades ergonômicas dos alunos, comprometendo sua capacidade de 
concentração, conforto e, consequentemente, o desempenho acadêmico. 
 
A análise da demanda revela que uma quantidade significativa das unidades escolares encontra-
se defasada em termos de infraestrutura de mobiliário. Esse cenário afeta não apenas os  
 
 

       

      

      

      

      



 

estudantes, mas também os profissionais da educação, que enfrentam dificuldades para conduzir 
suas atividades pedagógicas em ambientes que carecem das condições ideais de ensino-
aprendizagem. O mobiliário inapropriado pode levar a desconforto físico, resultando em problemas 
de saúde a longo prazo, além de prejudicar o ambiente escolar como um todo. 
 
Ademais, destaca-se que há também necessidade de aquisição de novos mobiliários escolares, 
dependendo de fatores como expansão de matrículas, criação de novas turmas, reformas de 
escolas existentes ou abertura de novas unidades. 
 
Tratar dessa necessidade é fundamental sob a perspectiva do interesse público, visto que 
investimentos em mobiliário escolar de qualidade contribuem de forma direta para a melhoria da 
experiência educativa dos alunos. A promoção de um espaço escolar confortável e adequado à 
prática educacional reflete um compromisso com a formação integral dos estudantes, garantindo 
que todos tenham acesso a um ambiente propício ao aprendizado e ao desenvolvimento. 
 
Diante desse contexto, é imprescindível que ações sejam implementadas para suprir a carência 
de mobiliário escolar adequado nas unidades de ensino municipal de Sento Sé. Atender a essa 
necessidade, portanto, não é apenas uma responsabilidade administrativa, mas um dever de 
assegurar os direitos educacionais e o bem-estar dos alunos, promovendo uma educação de 
qualidade que atenda aos anseios da comunidade. 
 

 REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO 

 

A Prefeitura Municipal de Sento Sé busca atender à necessidade premente de melhorar as 
condições de aprendizado dos alunos nas unidades de ensino municipal mediante a contratação 
de mobiliário escolar adequado. Para garantir que a solução contratada atenda às demandas 
específicas e contribua efetivamente para a qualidade do aprendizado e conforto dos alunos, 
foram definidos os seguintes requisitos que a proposta deve atender: 
 
1. Mobiliário deve ser fabricado em material resistente e durável, com garantia mínima de 5 anos 
contra defeitos de fabricação. 
2. As mesas escolares devem atender à ergonomia para alunos de diferentes faixas etárias. 
3. Cadeiras devem ser empilháveis, confeccionadas em material plástico de alta resistência, com 
assento e encosto anatômicos; 
4. O mobiliário deve ser livre de arestas cortantes e pontas riscadas, garantindo segurança aos 
usuários. 
5. Acabamento das superfícies deve ser feito com tinta à base de água, atóxica e de fácil limpeza, 
com resistência a manchas. 
6. O mobiliário deve ser anti-fungo e resistente à umidade, adaptando-se ao clima local sem 
comprometer sua durabilidade. 
7. A entrega do mobiliário deve ocorrer em até 30 dias corridos após a formalização do contrato, 
com possibilidade de penalidades por descumprimento. 
8. Deve haver vistoria técnica do mobiliário entregue, assegurando que todos os itens atinjam os 
padrões especificados e estejam livres de defeitos visíveis antes da aceitação final. 
9. O fornecedor deverá apresentar comprovação de responsabilidade ambiental, incluindo o uso 
de materiais provenientes de fontes que respeitem as normas ambientais vigentes. 
10. O mobiliário deve incluir alternativas de personalização de cores e acabamentos, visando 
atender a demandas estéticas das escolas. 
 
Esses requisitos visam assegurar um processo competitivo que resulte na seleção da proposta  

      



 

 
mais vantajosa, evitando restrições indevidas à concorrência enquanto garantem a adequação do 
mobiliário às necessidades educativas e de conforto dos alunos. 
 

 SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO 

 

Solução 1: Aquisição de mobiliário escolar novo 
 
Vantagens: 
- Alta qualidade: Mobilidade do aluno e conforto garantidos pelo uso de materiais de qualidade. 
- Garantia: Responsabilidade do fabricante em garantir a durabilidade e funcionalidade dos 
produtos. 
- Personalização: Possibilidade de adquirir mobiliário adaptável às necessidades específicas das 
unidades de ensino. 
- Estética: Melhoria na aparência dos ambientes escolares, contribuindo para um espaço de 
aprendizado mais convidativo. 
 
Desvantagens: 
- Alto custo inicial: O investimento pode ser considerável em relação ao orçamento disponível da 
prefeitura. 
- Prazo de entrega: Dependendo da empresa, o tempo para a produção e entrega pode ser longo. 
- Manutenção: Embora novos, esses móveis podem ainda requerer manutenção com o tempo. 
 
Solução 2: Locação de mobiliário escolar 
 
Vantagens: 
- Custo reduzido: Menores despesas iniciais em comparação à compra de novos móveis. 
- Flexibilidade: Contratos que permitem alterações na quantidade e tipo de mobiliário conforme a 
demanda ao longo do período de contratação. 
- Suporte inclusivo: Muitas empresas oferecem manutenção e troca de peças durante o contrato. 
 
Desvantagens: 
- Limitação de personalização: O mobiliário locado pode não atender todas as necessidades 
específicas das escolas, comprometendo a funcionalidade e conforto. 
- Dependência do fornecedor: Durante o período de locação, qualquer falha ou problema será de 
responsabilidade da empresa contratada. 
- Custos a longo prazo: Em caso de locação por períodos prolongados, os custos podem se 
acumular e tornar-se comparáveis aos de aquisição. 
 
Solução 3: Rehabilitação e reformulação do mobiliário existente. 
Vantagens: 
- Baixo custo: A reabilitação geralmente é mais barata do que a compra de novos móveis. 
- Sustentabilidade: Reutilização de materiais, promovendo práticas ambientalmente responsáveis. 
- Rapidez na implementação: Possível execução em maior escala num período menor. 
 
Desvantagens: 
- Variabilidade na qualidade: A reforma depende do estado atual do mobiliário, podendo resultar 
em uma qualidade final insatisfatória. 
- Falta de opções estéticas: Mesmo reformado, o aspecto visual pode não ser tão atrativo quanto 
o mobiliário novo. 

      



 

 
 
- Limitações estruturais: Móveis antigos podem não atender às normas atuais de ergonomia e 
segurança. 
 
Solução 4: Compra de mobiliário usado ou recondicionado 
 
Vantagens: 
- Redução de custo: Mobiliário usado ou recondicionado costuma ter preços significativamente 
mais baixos. 
- Disponibilidade rápida: Mobilidade no mercado permite acesso a mobiliários já prontos para uso 
imediato. 
 
Desvantagens: 
- Qualidade duvidosa: Mobiliários usados podem apresentar desgaste e limitações estéticas ou 
funcionais. 
- Dificuldade de padronização: Variedade entre os móveis pode dificultar a criação de um 
ambiente uniforme e coerente nos espaços de aprendizagem. 
- Maior necessidade de manutenção: Risco elevado de necessidade de reparos e substituições 
adicionais. 
 
Análise Comparativa: 
 
A aquisição de mobiliário novo apresenta a melhor solução em termos de qualidade e adequação 
às necessidades específicas das unidades de ensino. Contudo, o alto custo inicial e o prazo de 
entrega são fatores limitantes. 
 
A locação de mobiliário escolar oferece flexibilidade e custo reduzido inicialmente, mas suas 
limitações estéticas e dependência do fornecedor podem comprometer a qualidade e a 
funcionalidade no longo prazo. 
 
A reabilitação do mobiliário existente é uma solução econômica e sustentável, embora a 
variabilidade na qualidade e limites estéticos possam ser desafios significativos. 
 
A compra de mobiliário usado ou recondicionado pode ser vantajosa em termos de custos, mas a 
qualidade e a necessidade potencial de manutenção constante podem impactar negativamente a 
experiência educacional. 
 
A escolha deve ser pautada pela análise dos fatores presentes considerando o estado financeiro 
da Prefeitura Municipal de Sento Sé e as expectativas quanto à melhoria do ambiente escolar e do 
aprendizado dos alunos. 
 

 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO 

 

A falta de mobiliário escolar adequado nas unidades de ensino municipal é um problema que 
impacta diretamente na qualidade do aprendizado e no conforto dos alunos. A escolha pela 
aquisição de mobiliário escolar novo se justifica em diversos aspectos técnicos, operacionais e 
econômicos. 
 

      



 

Do ponto de vista técnico, o mobiliário escolar moderno é projetado para atender às necessidades 
específicas dos alunos em termos de ergonomia, segurança e funcionalidade. Os novos modelos 
são fabricados com materiais que garantem maior durabilidade e resistência ao desgaste, 
oferecendo uma estrutura mais robusta que os móveis antigos. Além disso, a compatibilidade dos 
novos móveis com as novas diretrizes pedagógicas e metodologias de ensino é um fator 
importante. Mobiliários inovadores permitem a realização de atividades dinâmicas, como trabalhos 
em grupo e aulas práticas, favorecendo um ambiente de aprendizagem colaborativa. A facilidade 
de implementação da nova solução é outra vantagem significativa, uma vez que o processo de 
entrega e montagem pode ser realizado de forma rápida e eficiente, minimizando a interrupção 
das atividades escolares. 
 
Os benefícios operacionais também são expressivos. O mobiliário novo tende a exigir menos 
manutenção devido à sua construção de alta qualidade, o que resulta na redução de custos 
associados à conservação. Além disso, a maioria dos fornecedores oferece suporte pós-venda, 
como garantia e assistência técnica, assegurando que eventuais problemas sejam resolvidos 
rapidamente. Essa agilidade nos atendimentos contribui para a continuidade das atividades 
educacionais sem prejuízos. A escalabilidade das soluções contemporâneas torna viável a 
expansão ou adaptação do mobiliário conforme o crescimento da demanda nas escolas, 
permitindo que a gestão pública tenha flexibilidade para atender novas turmas e projetos 
pedagógicos. 
 
Em termos econômicos, a aquisição de mobiliário escolar novo se mostra vantajosa pelo custo-
benefício que proporciona. Embora o investimento inicial possa ser superior ao da reforma ou 
recuperação do mobiliário antigo, a durabilidade e a eficiência dos novos produtos tornam-se um 
retorno financeiro positivo a médio e longo prazo. Móveis de qualidade reduzem a necessidade de 
reposições frequentes e oferecem um ambiente de aprendizado mais produtivo, fatores que 
contribuem para a melhoria do desempenho acadêmico dos alunos. Ao proporcionar melhores 
condições de ensino, espera-se uma elevação na taxa de aproveitamento escolar e consequente 
valorização da educação municipal, refletindo o comprometimento da administração pública com a 
formação de cidadãos qualificados e preparados para enfrentar os desafios futuros. 
 
Destaca-se a necessidade da contratação utilizando o procedimento auxiliar do Registro de Preço. 
A solução escolhida tem a imprevisibilidade como uma de suas características, visto que há a 
necessidade não só da compra de mobiliário para substituição dos existentes, mas também da 
adequação à possíveis novos alunos matriculados, expansão de salas e prédio e etc. Há três 
pontos importantes para a fundamentação da utilização do procedimento auxiliar: 
 

• Oscilação na demanda: A necessidade de mobiliário escolar depende de fatores como 
expansão de matrículas, criação de novas turmas, reformas de escolas existentes ou abertura de 
novas unidades. 

• Adequação ao orçamento: Com a solução sendo contratada através de Sistema de 
Registro de Preço, permite que os recursos públicos sejam alocados com maior eficiência, 
adquirindo mobiliário apenas quando necessário, evitando a aquisição de itens que poderiam 
permanecer sem uso imediato. 

• Flexibilidade na entrega: O formato do Sistema de Registro de Preço garante que o 
fornecimento seja realizado sob demanda, alinhando-se às necessidades específicas de cada 
período letivo e respeitando os cronogramas da rede de ensino. 
 
Assim, a escolha pela aquisição de mobiliário escolar novo não só resolve o problema imediato da 
falta de adequação nas unidades de ensino, mas também se revela uma estratégia eficaz e 
sustentável, promovendo benefícios a curto, médio e longo prazo para a educação municipal e 
sua comunidade. 
 



 

 QUANTITATIVOS E VALORES 

 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. R$ UNID. R$ 

TOTAL 

1 

0 - CONJUNTO INDIVIDUAL  Composto de 1 (uma) 
mesa e 1 (uma) cadeira TAM -06, certificado conforme 
Portaria 401, e em conformidade com a norma ABNT 
NBR 14006:2008 -Móveis escolares - Cadeiras e mesas 
para conjunto aluno individual. Mesa com tampo 
retangular em polipropileno injetado de alta resistência 
dotado de porcas com flange de aço com rosca 
milimétrica M6 cantos arredondados, pigmentado na cor 
azul, montado sobre estrutura tubular de aço. Cadeira 
empilhável com assento e encosto em polipropileno 
injetado anatômico moldado, montados sobre estrutura 
tubular de aço. MESA: Mesa com tampo retangular em 
polipropileno injetado de alta resistência dotado de 
porcas com flange de aço com rosca milimétrica M6 
cantos arredondados, pigmentado na cor padrão, 
montado sobre estrutura tubular de aço, na cor CINZA. 
Dimensões acabadas 450mm (largura) x 600mm 
(profundidade) x 22 mm (espessura), admitindo-se 
tolerância de até + 2mm para largura e profundidade e 
+/- 1mm para espessura, travessa estrutural em nylon 
aditivado de fibra de vidro injetado na cor preta para dar 
resistência ao tampo. Dimensões acabadas 450mm 
(largura) x 600mm (profundidade) x 18,0 mm 
(espessura), admitindo-se tolerância de até + 2mm para 
largura e profundidade e +/- 1mm para espessura. 
Estrutura composta de: - Montantes verticais e travessa 
longitudinal confeccionados em tubo de aço carbono 
laminado a frio, com costura, secção oblonga de 29mm x 
58mm, em chapa 16 (1,5mm); -Travessa superior 
confeccionada em tubo de aço carbono laminado a frio, 
com costura, curvado em formato de "C", com secção 
circular, diâmetro de 31,75mm (1 1/4”), em chapa 16 
(1,5mm); -Pés confeccionados em tubo de aço carbono 
laminado a frio, com costura, secção circular, diâmetro 
de 38mm (1 1/2”), em chapa 16 (1,5mm).Elementos de 
fixação do tampo à estrutura: -06 porcas rosca métrica 
M6 (diâmetro de 6mm); -06 parafusos rosca métrica M6 
(diâmetro de 6mm), comprimento 47mm (com tolerância 
de +/- 2mm), cabeça panela, fenda Phillips. Rebites de 
“repuxo”, diâmetro de 4,8mm, comprimento 12mm (para 
fixação das sapatas - frontal e posterior - aos pés). 
Ponteiras e sapatas em polipropileno copolímero virgem 
e sem cargas, injetadas na cor padrão fixadas à 
estrutura através de encaixe. Tinta em pó híbrida Epóxi/ 
Poliéster, eletrostática, brilhante, polimerizada em estufa 
na cor CINZA. Nos moldes das ponteiras e sapatas deve 
ser gravado o símbolo internacional de reciclagem, a 
identificação da empresa fabricante do componente 
injetado. Poderá ser inserido na parte superior do tampo 
a gravação do brasão e/ou logomarca do requisitante, 
conforme modelo fornecido. Dimensões da Mesa 
Largura mínima do tampo: 600 mm Largura mínima do 
espaço para as pernas: 500 mm Altura do tampo 
(tolerância ± 10 mm): 760 mm Profundidade mínima do 
tampo: 450 mm. CADEIRA: Assento e encosto em 

UND 500,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

      



 

polipropileno copolímero virgem e sem cargas, injetados, 
moldados anatomicamente, pigmentados na cor azul. 
Nos moldes do assento e do encosto deve ser gravado o 
símbolo internacional de reciclagem. Poderá ser inserido 
no encosto da cadeira a gravação do brasão e/ou 
logomarca do requisitante, conforme modelo fornecido. 
Estrutura em tubo de aço carbono 04 pernas laminado a 
frio, com costura, diâmetro de 7/8, em chapa #16 
Elementos de fixação do assento e encosto em 
polipropileno copolímero à estrutura: rebites de “repuxo”, 
diâmetro de 4,8mm, comprimento 12mm. Ponteiras e 
sapatas, em polipropileno copolímero virgem e sem 
cargas, injetadas na cor padrão fixadas à estrutura 
através de encaixe e pino expansor. Nos moldes das 
ponteiras e sapatas deve ser gravado o símbolo 
internacional de reciclagem, apresentando o número 
identificador do polímero, a identificação do modelo e o 
nome da empresa fabricante do componente injetado. 
Tinta em pó híbrida Epóxi/ Poliéster, eletrostática, 
brilhante, polimerizada em estufa na cor CINZA. 
Dimensões da Cadeira Largura mínima do assento: 400 
mm Largura mínima do encosto: 396 mm Altura do 
assento (tolerância 10 mm): 460 mm Extensão vertical 
mínima do encosto: 198 mm Profundidade útil do 
assento, tolerância ± 10 mm 430 mm. O licitante deverá 
apresentar junto com os documentos de habilitação os 
seguintes documentos: Cadastro Técnico Federal de 
atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de 
recursos naturais - CTF / APP do fabricante do produto, 
Certificado de conformidade com a Norma 14006/2008 
emitido por uma OCP acreditada pelo INMETRO em 
nome do fabricante do mobiliário, se o mesmo não for o 
licitante deverá apresentar declaração com firma 
reconhecida autorizando o uso do certificado, Laudo 
emitido por um laboratório competente de resistência a 
dureza a lápis, laudo emitido por laboratório competente 
comprovando que a tinta usada na pintura tem atividade 
antibacteriana, laudo emitido por laboratório competente 
referente a tinta aplicada de determinação de 
propagação superficial de chama em conformidade com 
a Norma NBR 9442 com resultado classe A. Os laudos 
poderão ser em nome do fabricante do mobiliário ou do 
fabricante da tinta, junto com cópia da nota fiscal da tinta 
ou declaração do fabricante da tinta comprovando 
vínculo comercial. Catálogo contendo imagens coloridas 
dos produtos cotados, contendo o código de referência 
do item que, necessariamente, deverá ser o mesmo 
código do item informado na proposta. Garantia mínima: 
36 meses. 

2 

0 - CONJUNTO INDIVIDUAL  Composto de 1 (uma) 
mesa e 1 (uma) cadeira TAM -04, certificado conforme 
Portaria 401, e em conformidade com a norma ABNT 
NBR 14006:2008 -Móveis escolares - Cadeiras e mesas 
para conjunto aluno individual. Mesa com tampo 
retangular em polipropileno injetado de alta resistência 
dotado de porcas com flange de aço com rosca 
milimétrica M6 cantos arredondados, pigmentado na cor 
padrão, montado sobre estrutura tubular de aço. Cadeira 
empilhável com assento e encosto em polipropileno 
injetado anatômico moldado, montados sobre estrutura 
tubular de aço. MESA: Mesa com tampo retangular em 
polipropileno injetado de alta resistência dotado de 
porcas com flange de aço com rosca milimétrica M6 
cantos arredondados, pigmentado na cor padrão, 

UND 500,00 R$ 0,00 R$ 0,00 



 

montado sobre estrutura tubular de aço, na cor CINZA. 
Dimensões acabadas 450mm (largura) x 600mm 
(profundidade) x 22 mm (espessura), admitindo-se 
tolerância de até + 2mm para largura e profundidade e 
+/- 1mm para espessura, travessa estrutural em nylon 
aditivado de fibra de vidro injetado na cor preta para dar 
resistência ao tampo. Estrutura composta de: - 
Montantes verticais e travessa longitudinal 
confeccionados em tubo de aço carbono laminado a frio, 
com costura, secção oblonga de 29mm x 58mm, em 
chapa 16 (1,5mm);-Travessa superior confeccionada em 
tubo de aço carbono laminado a frio, com costura, 
curvado em formato de "C", com secção circular, 
diâmetro de31,75mm (1 1/4”), em chapa 16 (1,5mm); -
Pés confeccionados em tubo de aço carbono laminado a 
frio, com costura, secção circular, diâmetro de 38mm (1 
1/2”), em chapa 16 (1,5mm). Elementos de fixação do 
tampo à estrutura: -06 porcas rosca métrica M6 
(diâmetro de 6mm); -06 parafusos rosca métrica M6 
(diâmetro de 6mm), comprimento 47mm (com tolerância 
de +/- 2mm), cabeça panela, fenda Phillips. Rebites de 
“repuxo”, diâmetro de 4,8mm, comprimento 12mm (para 
fixação das sapatas - frontal e posterior - aos pés). 
Ponteiras e sapatas em polipropileno copolímero 
virgeme sem cargas, injetadas na cor padrão fixadas à 
estrutura através de encaixe. Tinta em pó híbrida Epóxi/ 
Poliéster, eletrostática, brilhante, polimerizada em estufa 
na cor CINZA. Nos moldes das ponteiras e sapatas deve 
ser gravado o símbolo internacional de reciclagem, a 
identificação do modelo e o nome da empresa fabricante 
do componente injetado. Poderá ser inserido na parte 
superior do tampo a gravação do brasão e/ou logomarca 
do requisitante, conforme modelo fornecido. Dimensões 
da Mesa Largura mínima do tampo: 600 mm Largura 
mínima do espaço para as pernas: 500 mm Altura do 
tampo (tolerância ± 10 mm): 650 mm Profundidade 
mínima do tampo: 450 mm. CADEIRA: Assento e 
encosto em polipropileno copolímero virgem e sem 
cargas, injetados, moldados anatomicamente, 
pigmentados na cor padrão. Nos moldes do assento e do 
encosto deve ser gravado o símbolo internacional de 
reciclagem, poderá ser inserido no encosto da cadeira a 
gravação do brasão e/ou logomarca do requisitante, 
conforme modelo fornecido. Estrutura em tubo de aço 
carbono 04 pernas laminado a frio, com costura, 
diâmetro de 7/8, em chapa #16 Elementos de fixação do 
assento e encosto em polipropileno copolímero à 
estrutura: rebites de “repuxo”, diâmetro de 4,8mm, 
comprimento 12mm. Ponteiras e sapatas, em 
polipropileno copolímero virgem e sem cargas, injetadas 
na cor padrão fixadas à estrutura através de encaixe e 
pino expansor. Nos moldes das ponteiras e sapatas deve 
ser gravado o símbolo internacional de reciclagem, 
apresentando o número identificador do polímero, a 
identificação do modelo e o nome da empresa fabricante 
do componente injetado. Tinta em pó híbrida Epóxi/ 
Poliéster, eletrostática, brilhante, polimerizada em estufa 
na cor CINZA. Dimensões da Cadeira Largura mínima do 
assento: 400 mm Largura mínima do encosto: 396 mm 
Altura do assento (tolerância 10 mm): 385 mm Extensão 
vertical mínima do encosto: 198 mm Profundidade útil do 
assento, tolerância ± 10 mm 335 mm. O licitante deverá 
apresentar junto com os documentos de habilitação os 
seguintes documentos: Cadastro Técnico Federal de 



 

atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de 
recursos naturais - CTF / APP do fabricante do produto, 
Certificado de conformidade com a Norma 14006/2008 
emitido por uma OCP acreditada pelo INMETRO em 
nome do fabricante do mobiliário, se o mesmo não for o 
licitante deverá apresentar declaração com firma 
reconhecida autorizando o uso do certificado, Laudo 
emitido por um laboratório competente de resistência a 
dureza a lápis, laudo emitido por laboratório competente 
comprovando que a tinta usada na pintura tem atividade 
antibacteriana, laudo emitido por laboratório competente 
referente a tinta aplicada de determinação de 
propagação superficial de chama em conformidade com 
a Norma NBR 9442 com resultado classe A. Os laudos 
poderão ser em nome do fabricante do mobiliário ou do 
fabricante da tinta, junto com cópia da nota fiscal da tinta 
ou declaração do fabricante da tinta comprovando 
vínculo comercial. Catálogo contendo imagens coloridas 
dos produtos cotados, contendo o código de referência 
do item que, necessariamente, deverá ser o mesmo 
código do item informado na proposta. Garantia mínima: 
36 meses. 

3 

0 - CONJUNTO INFANTIL 01 MESA + 04 CADEIRAS. A 
mesa deverá ser formada por 01 tampo em plástico 
injetado de alto resistência medindo aproximadamente 
800 mm x 800 mm x 300 mm. A estrutura deve ser 
formada por um quadro fabricado em tubo de aço de 
seção 20x30mm com 1,2mm composto por travessas e 
cabeceiras, as pernas devem ser fabricadas em tubo de 
aço Ø 1.1/2”x0,9mm de parede e fixadas ao tampo com 
parafusos auto atarrachantes. A estrutura deverá ser 
soldada através de solda MIG, pintura em epóxi com 
tratamento anti-ferruginoso. Na extremidade inferior de 
cada pé existe de uma sapata em polipropileno. Mesa 
medindo aproximadamente 800 mm x 800 mm x 590 
mm. Cadeira composta por componentes em 
polipropileno injetado, assento anatômico com 400 mm 
de largura x 310 mm de profundidade fixados através de 
rebites de repuxo Ø4,8mm, encosto anatômico, medidas 
de 396 mm de largura x 198 mm de altura e fixado 
através de rebites pela parte posterior. 04 sapatas 
injetadas são fixadas através de um pino plástico 
expansor que empurras as paredes das sapatas contra 
as paredes internas do tubo metálico. Estrutura metálica 
da cadeira em aço SAE 1006/1008 com costura Ø7/8’’ 
com 04 pernas parede 1.2 mm constituída de 01 tubo 
dobrado de forma mecânica a fim de configurar uma 
estrutura uniforme e ergonômica que servirá com pernas 
traseiras e fixação do encosto, 02 dois tubos que 
servirão de pernas dianteiras e apoio e fixação do 
assento e do encosto, 02 tubos travessas que ligarão as 
pernas dianteiras servindo de apoio e fixação do assento 
e 01 tubo redondo 7/8 parede 1.2 mm em formato de “U” 
invertido sendo as pernas traseiras. Toda estrutura deve 
sofrer solda por MIG, banho desengraxante e 
fosfatizante ativo, pintura eletrostática a pó epóxi 
poliéster polimerizada e curada em estufa 180. O 
licitante deverá apresentar junto com os documentos de 
habilitação os seguintes documentos: Cadastro Técnico 
Federal de atividades potencialmente poluidoras e 
utilizadoras de recursos naturais - CTF / APP do 
fabricante do produto,  Laudo emitido por um laboratório 
competente de resistência a dureza a lápis, laudo 
emitido por laboratório competente comprovando que a 
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tinta usada na pintura tem atividade antibacteriana, laudo 
emitido por laboratório competente referente a tinta 
aplicada de determinação de propagação superficial de 
chama em conformidade com a Norma NBR 9442 com 
resultado classe A. Os laudos poderão ser em nome do 
fabricante do mobiliário ou do fabricante da tinta, junto 
com cópia da nota fiscal da tinta ou declaração do 
fabricante da tinta comprovando vínculo comercial. 
Garantia mínima: 36 meses. 

4 

0 - CADEIRA UNIVERSITÁRIA. Cadeira fixa do tipo 
universitária composta por assento e encosto e 
prancheta em termoplástico injetado de alta resistência 
na cor a ser definida de acordo com a paleta de cores do 
fabricante. Assento manufaturado em termoplástico 
polipropileno copolímero injetado em alta pressão, de 
formato anatômico, com 05 pares de orifícios oblongados 
de medida 6 x 20 mm para melhorar a troca térmica com 
o ambiente e facilitar a assepsia. No espaçamento 
longitudinal entre esses orifícios deverá existir um par de 
rebaixos, com largura mínima de 4,0 mm cada rebaixo, 
para garantir a aderência necessária, de modo a permitir 
que o usuário tenha perfeita acomodação das 
tuberosidades isquiáticas no assento, não deslizando 
para frente. Para não obstruir a circulação sanguínea 
dos membros inferiores do usuário, o referido assento 
deverá ter as bordas frontais (anteriores) curvadas para 
baixo. Dimensão do assento: 460 mm largura da 
superfície x 400 mm profundidade da superfície x 30,09 
mm espessura (medidas em mm, com tolerância de 
variação de 5%, para mais ou para menos nas medidas 
apresentadas). Encosto manufaturado em termoplástico 
polipropileno injetado em alta pressão, de formato 
anatômico com apoio lombar, com orifícios oblongados 
de medida para melhorar a troca térmica com o ambiente 
e facilitar a assepsia, além de permitir eventual encaixe 
de estruturais plásticos com estofados. No espaçamento 
longitudinal entre esses orifícios deverá existir um par de 
rebaixos, com largura mínima de 4,0 mm cada rebaixo, 
para garantir a aderência necessária, de modo a permitir 
que o usuário tenha perfeita acomodação no espaldar. 
Dimensional do encosto: 4600 mm largura x 329 mm 
extensão vertical total x 250 mm extensão vertical na 
região do apoio lombar x 20,06 espessuras mínima x 
27,8 espessuras máxima (medidas em mm, com 
tolerância de variação de 5%, para mais ou para menos 
nas medidas apresentadas). O assento é fixado à 
estrutura metálica sob pressão e ancorado com 
parafusos tipo AA; já o espaldar, não é fixado com 
parafusos, deverá receber insertos internos nas 
canaletas de alojamento das hastes do encosto, de 
modo a não permitir atrito direto dos tubos metálicos com 
o plástico do encosto, este conjunto recebe dois plugs 
sob pressão na mesma cor do espaldar como 
dispositivos de fixação permanentes na estrutura. Os 
parafusos e plugs de fixação do assento e encosto não 
poderão ser retirados sem o uso de ferramentas 
específicas. Estrutura fixa confeccionada em aço 
carbono tubular de seção oblonga com medida mínima 
de 16 x 30 x 1,20 mm, modelo 04 pés, com dispositivo 
para prancheta fixa confeccionado em aço carbono 
tubular de parede de 1,50 mm. Suporte duplo sob 
assento confeccionado tubos de aço parede de 1,50 mm. 
Terminações dos tubos com proteção e acabamento em 
ponteiras termoplásticas à base de polipropileno 
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copolímero injetado em alta pressão. Deverá possuir 
gradil porta livros e esta estrutura deve receber 
tratamento de superfície por pintura epóxi pó, pelo 
processo de deposição eletrostática, passando pelos 
processos de desengraxe, estabilização, tratamento anti 
ferruginoso e posterior secagem em estufa à 220 ºC. 
Tampo da prancheta em termoplástico. Fixação à 
estrutura fixa, em sua porção do suporte da prancheta, 
através de, no mínimo, três parafusos. Cor padrão da 
unidade. O licitante deverá apresentar juntamente com 
os documentos de habilitação (dentro do envelope 
habilitação), os seguintes documentos, em original ou 
cópia autenticada: Certificado de conformidade emitido 
por OCP acreditado INMETRO para ISO 7173:1989, ISO 
7174-1:1988, evidenciando conformidade do produto 
com todos os requisitos aplicáveis das Normas ISO 
7173:1989– Classificação 4 (mobiliário para locais 
público, escolas) e ISO 7174-1:1988 para a versão 
convencional do produto,o licitante deverá comprovar 
índice de toxidez apresentado pelos termoplásticos 
empregados na fabricação do produto estão dentro dos 
padrões de segurança através de apresentação de 
relatório de ensaio emitido por laboratório de referência, 
evidenciando que a concentração de gases derivados da 
combustão de peça plástica que represente o material 
empregado na confecção do produto (polímero), 
apresente concentração máxima para os gases citados 
abaixo nas seguintes faixas (teste conforme NES 
713/2006):Apresentar registro do fabricante dos produtos 
no cadastro técnico federal – CTF de atividades 
potencialmente poluidoras ou utilizadoras de recursos 
ambientais acompanhada dos respectivos certificado de 
regularidade válido junto ao IBAMA, apresentar 
declaração do fabricante para uso de laudos e 
certificados no referido processo. Apresentar catalogo do 
produto. Garantia mínima de 36 meses. 

5 

0 - CONJUNTO DE MESA E CADEIRA PARA 
PROFESSOR composto por: Mesa de trabalho, com 
superfície linear em MDP com espessura mínima de 25 
mm, revestida (em ambas as faces) em laminado 
melamínico, com cantos retos; borda em PVC extrudado, 
ou PSAI na cor do laminado com raio de contato com o 
usuário com no mínimo 2,5mm, atendendo as normas da 
ABNT vigentes. Dimensão: 1200 X 600 X 740 mm. (com 
variação de +/- 5%) Painel frontal em chapa de MDP, 
revestida (em ambas as faces) em laminado melamínico 
com borda em PVC extrudado na cor do laminado; 
espessura mínima de 18 mm. Pés laterais, a serem 
fixados sob o tampo, compostos de estrutura central 
vertical coluna com dimensões mínimas de 180 mm x 25 
mm, em chapa de aço SAE 1010/ SAE 1020, com 
espessura mínima de 1,20 mm, formando uma calha 
interna para passagem de fiação. Base de sustentação 
inferior, em aço, de secção elíptica ou retangular, com 
mecanismo para fixação do tampo através de parafuso e 
porca de aço zincado embutido na estrutura com 
acabamento na mesma cor da estrutura, com dimensões 
mínimas de 45x20mm, comprimento mínimo de 420 mm 
e espessura mínima de 1,50mm e 02 sapatas 
reguladoras de nível. Base de sustentação superior, sob 
o tampo, em aço de secção retangular com dimensões 
mínimas de 30x20mm, comprimento mínimo de 390 mm 
e espessura mínima de 0,95mm com ponteiras injetadas 
de cor semelhante à estrutura metálica. Todas as 
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junções deverão ser realizadas através de soldagem 
pelo sistema MIG e todos os componentes metálicos 
devem ser tratados por banho de desengraxamento, 
decapagem e fosfatizacão. Em todos os componentes 
metálicos devem ser aplicada pintura epóxi pó pelo 
processo de deposição eletrostática com polimerização 
em estufa. Os tampos devem ser parafusados de 
maneira que todos os conjuntos possam ser montados e 
desmontados sem causar danos à estabilidade da 
mesma. Cor padrão da unidade. O licitante deverá 
apresentar juntamente com os documentos de 
habilitação (dentro do envelope Habilitação), os 
seguintes documentos, em original ou cópia autenticada: 
Registro no cadastro técnico do IBAMA de atividades 
potencialmente poluidoras, em nome do fabricante, 
dentro do prazo de validade; Certificado de conformidade 
emitido por OCP acreditado pelo INMETRO em 
conformidade com a Norma 13966/2008, Laudo 
ergonômico comprovando que o produto está em 
conformidade a NR/17 do M.T.E. emitido/assinado por 
profissional habilitado; Laudo de isolamento 
eletromagnético, conforme a norma ANSI/TIA/EIA/569-A, 
emitido por laboratório competente. Cor a ser definida 
pelo órgão. Cadeira Fixa 04 Pés para professor. Cadeira 
com assento manufaturado em termoplástico 
polipropileno copolímero injetado em alta pressão, de 
formato anatômico, com orifícios oblongos de para 
melhorar a troca térmica com o ambiente e facilitar a 
assepsia, além de permitir eventual encaixe de 
estruturais plásticos com estofados. No espaçamento 
longitudinal entre esses orifícios deverá existir um par de 
rebaixos, com largura mínima de 4 mm cada rebaixo, 
para garantir a aderência necessária, de modo a permitir 
que o usuário tenha perfeita acomodação das 
tuberosidades isquiáticas no assento, não deslizando 
para frente. Para não obstruir a circulação sanguínea 
dos membros inferiores do usuário, o referido assento 
deverá ter as bordas frontais (anteriores) curvadas para 
baixo. Dimensões mínimas largura da superfície x 460 
profundidades da superfície400 medidas em mm. 
Encosto manufaturado em termoplástico polipropileno 
injetado em alta pressão, de formato anatômico com 
apoio lombar, com orifícios oblongos para melhorar a 
troca térmica com o ambiente e facilitar a assepsia, além 
de permitir eventual encaixe de estruturais plásticos com 
estofados. No espaçamento longitudinal entre esses 
orifícios deverá existir um par de rebaixos, com largura 
mínima de 4 mm cada rebaixo, para garantir a aderência 
necessária, de modo a permitir que o usuário tenha 
perfeita acomodação no espaldar. Dimensional do 
encosto 460 larguras x 329 extensões vertical total x 
extensão vertical na região do apoio lombar 250 x 20,06 
espessura mínima x 27,8 espessura máxima (medidas 
em mm, com tolerância de variação de 3%, para mais ou 
para menos nas medidas apresentadas). O assento é 
fixo à estrutura metálica sob pressão e ancorado com 
parafusos tipo AA; já o espaldar, não é fixado com 
parafusos, deverá receber insertos internos nos canais 
de alojamento das hastes do encosto, de modo a não 
permitir atrito direto dos tubos metálicos com o plástico 
do encosto, este conjunto recebe dois plugs sob pressão 
na mesma cor do espaldar como dispositivos de fixação 
permanentes na estrutura. Os parafusos e plugs de 
fixação do assento e encosto não poderão ser retirados 



 

sem o uso de ferramentas específicas. Estrutura fixa 
confeccionada em aço carbono tubular de seção oblonga 
com medida mínima de 16 x 30 x 1,20 mm, modelo 04 
pés Suporte duplo sob assento confeccionado tubos de 
aço de seção cilíndrica de diâmetro mínimo de 19,00 mm 
e parede de 1,50 mm. Terminações dos tubos com 
proteção e acabamento em ponteiras termoplásticas à 
base de polipropileno copolímero injetado em alta 
pressão na cor preta. Suporte de encosto confeccionado 
em duas hastes tubulares com medida mínima de 16 x 
30 x 1,2 mm cada haste. Todos os componentes 
metálicos deverão ser desengraxados, estabilizados, 
fosfatizados e receber tratamento de superfície por 
pintura a pó, pelo processo de deposição eletrostática e 
posterior secagem e polimerização em estufa a 250 ºC. 
O licitante deverá apresentar juntamente com os 
documentos de habilitação (dentro do envelope 
habilitação), os seguintes documentos, em original ou 
cópia autenticada ; Cor á definir.O licitante deverá 
comprovar índice de toxidez apresentado pelos 
termoplásticos empregados na fabricação do produto 
estão dentro dos padrões de segurança através de 
apresentação de relatório de ensaio emitido por 
laboratório competente, evidenciando que a 
concentração de gases derivados da combustão de peça 
plástica que represente o material empregado na 
confecção do produto (polímero), apresente 
concentração máxima para os gases citados abaixo nas 
seguintes faixas (teste conforme NES 713/2006): 
Apresentar registro do fabricante dos produtos no 
cadastro técnico federal – CTF de atividades 
potencialmente poluidoras ou utilizadoras de recursos 
ambientais acompanhada dos respectivos certificado de 
regularidade válido junto ao IBAMA em nome do 
fabricante do produto apresentar certificado de 
conformidade com a norma ISO 7173:1989 e ISO 7174-
1: 1988. Apresentar catalogo do produto. Garantia 
mínima de 36 meses. 
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0 - CONJUNTO REFEITÓRIO PARA 08 LUGARES 
ADULTO.  A mesa deverá ser formada por 03 tampos 
em plástico injetado de alto impacto medindo 
aproximadamente 800 mm x 800 mm x 30 mm. A 
estrutura deve ser formada por um quadro fabricado em 
tubo de aço de seção 20x30mm com 1,2mm composto 
por travessas e cabeceiras, 04 pernas devem ser 
fabricadas em tubo de aço Ø 1.1/2”x0,9mm de parede e 
fixadas ao tampo com parafusos auto atarrachantes. A 
estrutura deverá ser soldada através de solda MIG, 
pintura em epóxi com tratamento anti-ferruginoso. Na 
extremidade inferior de cada pé existe de uma sapata 
em polipropileno. Mesa medindo aproximadamente 2400 
mm x 800 mm x 750 mm. Cadeira composta por 
componentes em polipropileno injetado, assento 
anatômico com 400 mm de largura x 430 mm de 
profundidade fixados através de rebites de repuxo 
Ø4,8mm, encosto anatômico, medidas de 396 mm de 
largura x 198 mm de altura e fixado através de rebites 
pela parte posterior. 04 sapatas injetadas são fixadas 
através de um pino plástico expansor que empurras as 
paredes das sapatas contra as paredes internas do tubo 
metálico. Estrutura metálica da cadeira com 04 pernas 
em aço SAE 1006/1008 com costura Ø7/8’’ parede 1.2 
mm constituída de 01 tubo dobrado de forma mecânica a 
fim de configurar uma estrutura uniforme e ergonômica 
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que servirá com pernas traseiras e fixação do encosto, 
02 dois tubos que servirão de pernas dianteiras e apoio e 
fixação do assento e do encosto, 02 tubos travessas que 
ligarão as pernas dianteiras servindo de apoio e fixação 
do assento e 01 tubo redondo 7/8 parede 1.2 mm em 
formato de “U” invertido sendo as pernas traseiras. Toda 
estrutura deve sofrer solda por MIG, banho 
desengraxante e fosfatizante ativo, pintura eletrostática a 
pó epóxi poliéster polimerizada e curada em estufa 180. 
O licitante deverá apresentar junto com os documentos 
de habilitação os seguintes documentos: Cadastro 
Técnico Federal de atividades potencialmente poluidoras 
e utilizadoras de recursos naturais - CTF / APP do 
fabricante do produto, Laudo emitido por um laboratório 
competente de resistência a dureza a lápis, laudo 
emitido por laboratório competente comprovando que a 
tinta usada na pintura tem atividade antibacteriana, laudo 
emitido por laboratório competente referente a tinta 
aplicada de determinação de propagação superficial de 
chama em conformidade com a Norma NBR 9442 com 
resultado classe . Cor à definir. Os laudos poderão ser 
em nome do fabricante do mobiliário ou do fabricante da 
tinta, junto com cópia da nota fiscal da tinta ou 
declaração do fabricante da tinta comprovando vínculo 
comercial. Catálogo contendo imagens coloridas dos 
produtos cotados, contendo o código de referência do 
item que, necessariamente, deverá ser o mesmo código 
do item informado na proposta. Garantia mínima: 36 
meses.  
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0 - CONJUNTO REFEITÓRIO PARA 08 LUGARES 
INFANTIL. A mesa deverá ser formada por 03 tampos 
em plástico injetado de alto impacto medindo 
aproximadamente 800 mm x 800 mm x 30 mm. A 
estrutura deve ser formada por um quadro fabricado em 
tubo de aço de seção 20x30mm com 1,2mm composto 
por travessas e cabeceiras, 04 pernas devem ser 
fabricadas em tubo de aço Ø 1.1/2”x0,9mm de parede e 
fixadas ao tampo com parafusos auto atarrachantes. A 
estrutura deverá ser soldada através de solda MIG, 
pintura em epóxi com tratamento anti-ferruginoso. Na 
extremidade inferior de cada pé existe de uma sapata 
em polipropileno. Mesa medindo aproximadamente 2400 
mm x 800 mm x 590 mm. Cadeira composta por 
componentes em polipropileno injetado, assento 
anatômico com 400 mm de largura x 310 mm de 
profundidade fixados através de rebites de repuxo 
Ø4,8mm, encosto anatômico, medidas de 396 mm de 
largura x 198 mm de altura e fixado através de rebites 
pela parte posterior. 04 sapatas injetadas são fixadas 
através de um pino plástico expansor que empurras as 
paredes das sapatas contra as paredes internas do tubo 
metálico. Estrutura metálica da cadeira 04 pernas em 
aço SAE 1006/1008 com costura Ø7/8’’ parede 1.2 mm 
constituída de 01 tubo dobrado de forma mecânica a fim 
de configurar uma estrutura uniforme e ergonômica que 
servirá com pernas traseiras e fixação do encosto, 02 
dois tubos que servirão de pernas dianteiras e apoio e 
fixação do assento e do encosto, 02 tubos travessas que 
ligarão as pernas dianteiras servindo de apoio e fixação 
do assento e 01 tubo redondo 7/8 parede 1.2 mm em 
formato de “U” invertido sendo as pernas traseiras. Toda 
estrutura deve sofrer solda por MIG, banho 
desengraxante e fosfatizante ativo, pintura eletrostática a 
pó epóxi poliéster polimerizada e curada em estufa 180. 
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O licitante deverá apresentar junto com os documentos 
de habilitação os seguintes documentos: Cadastro 
Técnico Federal de atividades potencialmente poluidoras 
e utilizadoras de recursos naturais - CTF / APP do 
fabricante do produto, Laudo emitido por um laboratório 
competente de resistência a dureza a lápis, laudo 
emitido por laboratório competente comprovando que a 
tinta usada na pintura tem atividade antibacteriana, laudo 
emitido por laboratório competente referente a tinta 
aplicada de determinação de propagação superficial de 
chama em conformidade com a Norma NBR 9442 com 
resultado classe A. Cor à  definir. Os laudos poderão ser 
em nome do fabricante do mobiliário ou do fabricante da 
tinta, junto com cópia da nota fiscal da tinta ou 
declaração do fabricante da tinta comprovando vínculo 
comercial. Catálogo contendo imagens coloridas dos 
produtos cotados, contendo o código de referência do 
item que, necessariamente, deverá ser o mesmo código 
do item informado na proposta. Garantia mínima: 36 
meses.  
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0 - CONJUNTO REFEITÓRIO PARA 08 LUGARES 
JUVENIL. A mesa deverá ser formada por 03 tampos em 
plástico injetado de alto impacto medindo 
aproximadamente 800 mm x 800 mm x 30 mm. A 
estrutura deve ser formada por um quadro fabricado em 
tubo de aço de seção 20x30mm com 1,2mm composto 
por travessas e cabeceiras, 04 pernas devem ser 
fabricadas em tubo de aço Ø 1.1/2”x0,9mm de parede e 
fixadas ao tampo com parafusos auto atarrachantes. A 
estrutura deverá ser soldada através de solda MIG, 
pintura em epóxi com tratamento anti-ferruginoso. Na 
extremidade inferior de cada pé existe de uma sapata 
em polipropileno. Mesa medindo aproximadamente 2400 
mm x 800 mm x 640 mm. Cadeira composta por 
componentes em polipropileno injetado, assento 
anatômico com 400 mm de largura x 335 mm de 
profundidade fixados através de rebites de repuxo 
Ø4,8mm, encosto anatômico, medidas de 396 mm de 
largura x 198 mm de altura e fixado através de rebites 
pela parte posterior. 04 sapatas injetadas são fixadas 
através de um pino plástico expansor que empurras as 
paredes das sapatas contra as paredes internas do tubo 
metálico. Estrutura metálica da cadeira 04 pernas em 
aço SAE 1006/1008 com costura Ø7/8’’ parede 1.2 mm 
constituída de 01 tubo dobrado de forma mecânica a fim 
de configurar uma estrutura uniforme e ergonômica que 
servirá com pernas traseiras e fixação do encosto, 02 
dois tubos que servirão de pernas dianteiras e apoio e 
fixação do assento e do encosto, 02 tubos travessas que 
ligarão as pernas dianteiras servindo de apoio e fixação 
do assento e 01 tubo redondo 7/8 parede 1.2 mm em 
formato de “U” invertido sendo as pernas traseiras. Toda 
estrutura deve sofrer solda por MIG, banho 
desengraxante e fosfatizante ativo, pintura eletrostática a 
pó epóxi poliéster polimerizada e curada em estufa 180. 
O licitante deverá apresentar junto com os documentos 
de habilitação os seguintes documentos: Cadastro 
Técnico Federal de atividades potencialmente poluidoras 
e utilizadoras de recursos naturais - CTF / APP do 
fabricante do produto, Laudo emitido por um laboratório 
competente de resistência a dureza a lápis, laudo 
emitido por laboratório competente comprovando que a 
tinta usada na pintura tem atividade antibacteriana, laudo 
emitido por laboratório competente referente a tinta 
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aplicada de determinação de propagação superficial de 
chama em conformidade com a Norma NBR 9442 com 
resultado classe A. Cor á definir. Os laudos poderão ser 
em nome do fabricante do mobiliário ou do fabricante da 
tinta, junto com cópia da nota fiscal da tinta ou 
declaração do fabricante da tinta comprovando vínculo 
comercial. Catálogo contendo imagens coloridas dos 
produtos cotados, contendo o código de referência do 
item que, necessariamente, deverá ser o mesmo código 
do item informado na proposta. Garantia mínima: 36 
meses. 
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0 - CAMINHA EMPILHAVEL INFANTIL. Cama infatil, 
colorida, atóxica, constituido de 02 cabiceiras e 02 pés 
de apoio articulavel para evitar o envergamento e 
viabilizar o empilhamento, em material termoplástico 
injetado nas cores violeta, verde limão,laranja ou verde 
bandeira. Os pés seguem o mesmo design das 
cabeceiras e estão localizados na parte central com 
funcionamento em ângulo de 90º, o sistema de fixação 
não permite a remoção da mesma para maior 
segurança, cabeceiras e pés dotados de ponteiras de 
borrachas, sendo cada para cada cabeçeira e 02 em 
cada pé, ou seja, um total de 12 ponteiras. As suas 
laterais compoem – se com 02 tubos oblongos 16 x 30 
mm em aço de espessura 1,90 mm cada. Sistema de 
encaixe empilhavel com espaço de 5 centimetros entre 
uma tela e outra. Leito confeccionado em tela vazada 
com sistema de ventilação antitranspirante, lavavel, 
antifugos, anti – UV e antioxidante, confeccionada em 
tecido 100% poliéster em pastado com PVC de alta 
resistência e laterais celadas a quente. Sistema de 
fixação entre cabeceira/ tela tarvés de presilha e 
parafusos para plástico flageado, zincado branco 
medindo 3,5 x 12 mm sendo um total de 30 parafusos 
nessa medida, 15 parafusos para cada presilha, entre 
cabeçeira/ tubo através de parafusos para plástico 
flangeado zincado branco medindo 4,0 x 14 mm sendo 
um total de 8 nessa medida, 04 parafusos para cada 
tubo entre pé de apoio / tubo atraves de suporte fixo, 
trava e parafusos para plástico flangeado zingado branco 
medindo 4,00 x 14 mm sendo um total de 04 parafusos 
para cada tubo. O Licitante deverá apresentar junto com 
os documentos de habilitação os seguintes documentos: 
Laudo de labiratório acreditado pelo INMETRO de 
IMPACTO IZOD em material polimerico das cabeceiras e 
pés de apoio da caminha empilhavel com resistência 
média ou igual ou maior que 182 J/M em nome da marca 
cotada.  

UNID 100,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

VALOR TOTAL R$ 0,00 
 

 PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo 
adjudicada em lotes/itens distintos. 
 
A proposta de realizar uma única licitação para a aquisição de mobiliário escolar novo, dividida em 
lotes ou itens distintos, apresenta justificativas técnicas e operacionais que favorecem a 
efetividade da contratação. Primeiramente, essa abordagem possibilita a seleção de fornecedores 
especializados em diferentes tipos de mobiliário, garantindo que cada item atenda às 

      



 

especificidades e necessidades das unidades escolares. A segmentação dos itens melhora a 
competitividade entre os licitantes, o que pode resultar em melhores preços e condições de 
entrega, além de potencializar a qualidade do que será adquirido. 
 
Além dos aspectos técnicos, o parcelamento por meio de lotes permite um gerenciamento mais 
eficiente da entrega e instalação dos móveis nas escolas. Com isso, é possível planejar as 
intervenções de forma organizada, minimizando a descontinuidade nas atividades escolares e 
respeitando o calendário letivo. Essa estratégia otimiza também o uso dos recursos financeiros 
disponíveis, pois a administração pública pode avaliar a performance dos fornecedores a cada 
lote, facilitando correções de rumo se necessário, sem comprometer todo o contrato. 
 
Por fim, o parcelamento, ao atender as necessidades específicas de cada unidade de ensino com 
prazos adequados, contribui diretamente para a melhoria do ambiente escolar e, 
consequentemente, para a qualidade do aprendizado dos alunos. Isso reflete no atendimento ao 
interesse público, já que a realização de uma aquisição bem estruturada impacta positivamente na 
formação educacional das crianças e jovens atendidos pela rede municipal. Assim, o 
parcelamento por lotes não apenas atende às diretrizes operacionais, mas também promove um 
uso mais eficaz dos recursos públicos, fortalecendo a responsabilidade social da gestão pública. 
 

 RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

A contratação de mobiliário escolar novo pela Prefeitura Municipal de Sento Sé visa resolver o 
problema da falta de adequação dos recursos disponíveis nas unidades de ensino, que 
atualmente compromete a qualidade do aprendizado e o conforto dos alunos. A solução proposta 
é a aquisição de mobiliário que atende aos padrões ergonômicos e pedagógicos, proporcionando 
um ambiente mais propício para o desenvolvimento educacional. 
 
Em termos de economicidade, a opção pela compra de móveis novos se justifica pelo custo-
benefício que essa escolha proporciona. Mobiliários novos tendem a ter maior durabilidade e 
garantias, reduzindo os gastos com manutenção e reposição nos próximos anos. Além disso, a 
eficiência na utilização do espaço e a conformidade com normas de segurança ampliam a vida útil 
dos bens adquiridos, o que representa uma economia significativa no longo prazo. 
 
A otimização dos recursos humanos será alcançada por meio da redução do tempo gasto em 
reparos frequentes e na gestão de mobiliários inadequados. Com o novo mobiliário, os 
professores e funcionários poderão dedicar mais tempo às atividades pedagógicas e 
administrativas, contribuindo para uma melhora na qualidade do ensino. Os recursos materiais 
também serão melhor aproveitados, já que o novo mobiliário possibilitará um uso mais eficiente do 
espaço físico nas salas de aula, promovendo um ambiente organizado e agradável para os 
alunos. 
 
Por fim, a alocação de recursos financeiros será efetiva ao se priorizar a compra de móveis que 
atendam as necessidades de todas as unidades de ensino, evitando a fragmentação das 
aquisições e garantindo preços mais competitivos por meio de compras em bloco. Dessa forma, a 
solução escolhida não só resolve o problema identificado, mas também garante uma gestão 
eficiente dos recursos públicos, refletindo um comprometimento com melhorar a infraestrutura 
escolar e, consequentemente, a educação oferecida aos alunos de Sento Sé. 
 

      



 

 PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

 

Para a implementação eficaz da solução de aquisição de mobiliário escolar novo para suprir a 
falta de mobiliário adequado nas unidades de ensino municipal da Prefeitura Municipal de Sento 
Sé, diversas providências operacionais e estruturais devem ser adotadas. Essas providências são 
essenciais para garantir que o investimento resulte em melhorias significativas na qualidade do 
aprendizado e no conforto dos alunos. 
 
Primeiramente, é fundamental realizar um levantamento detalhado das necessidades específicas 
de cada unidade de ensino. Essa análise deve considerar a quantidade de alunos, as 
características físicas das salas de aula e a configuração desejada para o ambiente educativo. 
Com base nesse levantamento, será possível definir as quantidades precisas de mesas, cadeiras, 
lousas e outros itens que comporão o mobiliário escolar, evitando compras excessivas ou 
insuficientes. 
 
Em seguida, a elaboração de um projeto técnico com especificações claras e padronizadas para o 
mobiliário a ser adquirido é vital. Esse projeto deve incluir critérios de qualidade que garantam a 
durabilidade e ergonomia dos móveis, adequando-se ao perfil dos alunos e às normas de saúde e 
segurança. A definição de tais especificações técnicas não apenas facilitará o processo de 
licitação, mas também contribuirá para a seleção de fornecedores que atendam aos padrões 
exigidos. 
 
Adicionalmente, é importante estabelecer um cronograma detalhado que contemple todas as 
etapas do processo, desde a aquisição até a entrega e montagem do mobiliário nas escolas. Esse 
cronograma deve prever tempo suficiente para eventual adequação de espaço físico nas unidades 
escolares, caso necessário. Assim, evita-se atrasos que comprometam a utilização do novo 
mobiliário no início do ano letivo. 
 
Outra providência relevante diz respeito à criação de uma equipe de fiscalização e 
acompanhamento do contrato, composta por servidores capacitados que possam assegurar a 
conformidade na entrega dos produtos. Se for identificada a necessidade de treinamento 
específico para esses servidores, como orientações sobre a verificação das condições do 
mobiliário e a gestão do contrato, essa capacitação deverá ser facilitada, levando em conta a 
particularidade do objeto da contratação. 
 
Por fim, recomenda-se a inclusão de cláusulas contratuais que estabeleçam parâmetros claros 
para a manutenção e suporte do mobiliário, caso pertinente. A previsão de ações corretivas em 
relação a eventuais problemas no mobiliário adquirido é essencial para maximizar a vida útil e a 
funcionalidade dos itens comprados. 
 
Com essas providências, a Prefeitura Municipal de Sento Sé poderá garantir que a solução 
escolhida de aquisição de mobiliário escolar novo atenda efetivamente às necessidades 
educativas, promovendo um ambiente propício ao aprendizado e assegurando o uso eficiente dos 
recursos públicos. 
 

 CONTRATAÇÕES CORRELATAS 

 

      

      



 

A análise da necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes para a solução 
escolhida, que é a aquisição de mobiliário escolar novo, demonstra que não existem contratações 
adicionais imprescindíveis a serem realizadas previamente.  
 
A principal justificativa para essa afirmação é que a aquisição do mobiliário escolar visa 
diretamente resolver o problema da falta de equipamentos adequados nas unidades de ensino 
municipal. A entrega do mobiliário pode ser feita de forma independente, uma vez que as escolas 
já contam com a infraestrutura básica necessária para acomodar o novo mobiliário. 
 
Embora possam existir necessidades indiretas relacionadas ao mobiliário, como ajustes em 
algumas estruturas das escolas, essas adequações não são condições prévias para a contratação 
do mobiliário novo. Em geral, os móveis adquiridos devem ser adaptáveis ao espaço existente e, 
portanto, a instalação ou redistribuição dos mesmos não necessita de serviços complementares 
que envolvam contratações separadas. 
 
Neste contexto, ressalta-se que a solução proposta atende diretamente às demandas atuais de 
conforto e qualidade do ambiente escolar, sem exigir a realização de outras contratações que 
impactem na execução deste projeto específico. Dessa forma, conclui-se que não há necessidade 
de contratações correlatas ou interdependentes a serem realizadas antes da aquisição do 
mobiliário escolar novo. 
 

 IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

A aquisição de mobiliário escolar novo para as unidades de ensino municipal em Sento Sé pode 
provocar diversos impactos ambientais, que devem ser cuidadosamente analisados e mitigados 
para garantir a sustentabilidade e a eficiência no uso de recursos. Um dos principais impactos é o 
desmatamento que pode ocorrer devido à extração de madeira para a fabricação do mobiliário. 
Para mitigar esse impacto, é essencial priorizar a compra de móveis fabricados com madeira 
certificada, proveniente de áreas de manejo sustentável ou fontes recicladas. 
 
Outro impacto relevante é a geração de resíduos sólidos durante o processo de produção e 
transporte do mobiliário. A proposta de medidas mitigadoras inclui a contratação de fornecedores 
que adotem práticas sustentáveis de produção, minimizando os desperdícios e incorporando 
processos de reciclagem em suas operações. Além disso, deve-se planejar o armazenamento e o 
transporte do mobiliário de forma a reduzir não apenas a quantidade de embalagens, mas 
também a utilização de veículos que consumam menos combustível, contribuindo assim para a 
redução das emissões de gases de efeito estufa. 
 
A eficiência energética é outra preocupação que deve ser considerada na escolha do mobiliário. 
Optar por móveis projetados com técnicas que proporcionem durabilidade e que sejam 
construídos a partir de materiais com baixo consumo energético na sua fabricação é uma 
estratégia importante. Além disso, encaixar soluções de design que garantam melhor 
aproveitamento da luz natural nas salas de aula pode contribuir para a redução do consumo de 
energia elétrica. 
 
Por fim, as ações de logística reversa são fundamentais para minimizar os impactos ambientais 
decorrentes do ciclo de vida do mobiliário. É recomendado estabelecer um plano para o 
desfazimento e a reciclagem dos móveis antigos, que possam ser substituídos. Isso envolve a 
doação de móveis em boas condições para instituições que necessitem deles ou assegurar que - 
caso estejam danificados - sejam encaminhados para empresas especializadas em reciclagem. 

      



 

Essas práticas não só ajudam a reduzir a quantidade de resíduos enviados para aterros 
sanitários, mas também promovem o reuso de materiais, o que é benéfico para o meio ambiente e 
a comunidade. 
 
Em suma, a análise dos impactos ambientais da aquisição de mobiliário escolar novo deve 
sempre envolver medidas concretas e realistas que priorizem o uso responsável de recursos, a 
eficiência energética e a logística reversa, assegurando que a solução escolhida contribua para 
uma educação de qualidade e também para a preservação ambiental. 
 

 CONCLUSÃO 

 

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e 

tecnicamente indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR 

que a contratação em questão é PLENAMENTE VIÁVEL. 

 

 

 

 

 

____________________________________________ 

Jeorge Ribeiro da Silva 

Servidor Responsável 
  

      



 

 
 

 

ANEXO II 
TERMO DE REFERÊNCIA 
BENS COMUNS, LEI 14.133/2021. 

 

 
1. DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência visa Contratação de empresa por meio de Sistema de Registro 
de Preço, para aquisição de mobiliário escolar, visando o atendimento às demandas existentes 
na Secretaria Municipal de Educação de Sento Sé - BA, conforme tabela, condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação são de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às 
quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.459.564,50 (três milhões, quatrocentos e 
cinquenta e nove mil, quinhentos e sessenta e quatro reais e cinquenta centavos) conforme 
custos unitários descritos na tabela abaixo. 
 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 
LOTE 01 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. R$ UNIT. R$ TOTAL 

1 

0 - CONJUNTO INDIVIDUAL  Composto de 1 (uma) mesa e 1 
(uma) cadeira TAM -06, certificado conforme Portaria 401, e 
em conformidade com a norma ABNT NBR 14006:2008 -
Móveis escolares - Cadeiras e mesas para conjunto aluno 
individual. Mesa com tampo retangular em polipropileno 
injetado de alta resistência dotado de porcas com flange de 
aço com rosca milimétrica M6 cantos arredondados, 
pigmentado na cor azul, montado sobre estrutura tubular de 
aço. Cadeira empilhável com assento e encosto em 
polipropileno injetado anatômico moldado, montados sobre 
estrutura tubular de aço. MESA: Mesa com tampo retangular 
em polipropileno injetado de alta resistência dotado de porcas 
com flange de aço com rosca milimétrica M6 cantos 
arredondados, pigmentado na cor padrão, montado sobre 
estrutura tubular de aço, na cor CINZA. Dimensões acabadas 
450mm (largura) x 600mm (profundidade) x 22 mm 
(espessura), admitindo-se tolerância de até + 2mm para 
largura e profundidade e +/- 1mm para espessura, travessa 
estrutural em nylon aditivado de fibra de vidro injetado na cor 
preta para dar resistência ao tampo. Dimensões acabadas 
450mm (largura) x 600mm (profundidade) x 18,0 mm 
(espessura), admitindo-se tolerância de até + 2mm para 
largura e profundidade e +/- 1mm para espessura. Estrutura 
composta de: - Montantes verticais e travessa longitudinal 
confeccionados em tubo de aço carbono laminado a frio, com 
costura, secção oblonga de 29mm x 58mm, em chapa 16 
(1,5mm); -Travessa superior confeccionada em tubo de aço 

UND 500 R$ 791,00 R$ 395.500,00 



 

carbono laminado a frio, com costura, curvado em formato de 
"C", com secção circular, diâmetro de 31,75mm (1 1/4”), em 
chapa 16 (1,5mm); -Pés confeccionados em tubo de aço 
carbono laminado a frio, com costura, secção circular, 
diâmetro de 38mm (1 1/2”), em chapa 16 (1,5mm).Elementos 
de fixação do tampo à estrutura: -06 porcas rosca métrica M6 
(diâmetro de 6mm); -06 parafusos rosca métrica M6 
(diâmetro de 6mm), comprimento 47mm (com tolerância de 
+/- 2mm), cabeça panela, fenda Phillips. Rebites de “repuxo”, 
diâmetro de 4,8mm, comprimento 12mm (para fixação das 
sapatas - frontal e posterior - aos pés). Ponteiras e sapatas em 
polipropileno copolímero virgem e sem cargas, injetadas na 
cor padrão fixadas à estrutura através de encaixe. Tinta em pó 
híbrida Epóxi/ Poliéster, eletrostática, brilhante, polimerizada 
em estufa na cor CINZA. Nos moldes das ponteiras e sapatas 
deve ser gravado o símbolo internacional de reciclagem, a 
identificação da empresa fabricante do componente injetado. 
Poderá ser inserido na parte superior do tampo a gravação do 
brasão e/ou logomarca do requisitante, conforme modelo 
fornecido. Dimensões da Mesa Largura mínima do tampo: 600 
mm Largura mínima do espaço para as pernas: 500 mm Altura 
do tampo (tolerância ± 10 mm): 760 mm Profundidade 
mínima do tampo: 450 mm. CADEIRA: Assento e encosto em 
polipropileno copolímero virgem e sem cargas, injetados, 
moldados anatomicamente, pigmentados na cor azul. Nos 
moldes do assento e do encosto deve ser gravado o símbolo 
internacional de reciclagem. Poderá ser inserido no encosto 
da cadeira a gravação do brasão e/ou logomarca do 
requisitante, conforme modelo fornecido. Estrutura em tubo 
de aço carbono 04 pernas laminado a frio, com costura, 
diâmetro de 7/8, em chapa #16 Elementos de fixação do 
assento e encosto em polipropileno copolímero à estrutura: 
rebites de “repuxo”, diâmetro de 4,8mm, comprimento 
12mm. Ponteiras e sapatas, em polipropileno copolímero 
virgem e sem cargas, injetadas na cor padrão fixadas à 
estrutura através de encaixe e pino expansor. Nos moldes das 
ponteiras e sapatas deve ser gravado o símbolo internacional 
de reciclagem, apresentando o número identificador do 
polímero, a identificação do modelo e o nome da empresa 
fabricante do componente injetado. Tinta em pó híbrida 
Epóxi/ Poliéster, eletrostática, brilhante, polimerizada em 
estufa na cor CINZA. Dimensões da Cadeira Largura mínima do 
assento: 400 mm Largura mínima do encosto: 396 mm Altura 
do assento (tolerância 10 mm): 460 mm Extensão vertical 
mínima do encosto: 198 mm Profundidade útil do assento, 
tolerância ± 10 mm 430 mm. O licitante deverá apresentar 
junto com os documentos de habilitação os seguintes 
documentos: Cadastro Técnico Federal de atividades 
potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos naturais 
- CTF / APP do fabricante do produto, Certificado de 
conformidade com a Norma 14006/2008 emitido por uma 
OCP acreditada pelo INMETRO em nome do fabricante do 
mobiliário, se o mesmo não for o licitante deverá apresentar 
declaração com firma reconhecida autorizando o uso do 
certificado, Laudo emitido por um laboratório competente de 
resistência a dureza a lápis, laudo emitido por laboratório 
competente comprovando que a tinta usada na pintura tem 
atividade antibacteriana, laudo emitido por laboratório 
competente referente a tinta aplicada de determinação de 
propagação superficial de chama em conformidade com a 
Norma NBR 9442 com resultado classe A. Os laudos poderão 



 

ser em nome do fabricante do mobiliário ou do fabricante da 
tinta, junto com cópia da nota fiscal da tinta ou declaração do 
fabricante da tinta comprovando vínculo comercial. Catálogo 
contendo imagens coloridas dos produtos cotados, contendo 
o código de referência do item que, necessariamente, deverá 
ser o mesmo código do item informado na proposta. Garantia 
mínima: 36 meses. 

2 

0 - CONJUNTO INDIVIDUAL  Composto de 1 (uma) mesa e 1 
(uma) cadeira TAM -04, certificado conforme Portaria 401, e 
em conformidade com a norma ABNT NBR 14006:2008 -
Móveis escolares - Cadeiras e mesas para conjunto aluno 
individual. Mesa com tampo retangular em polipropileno 
injetado de alta resistência dotado de porcas com flange de 
aço com rosca milimétrica M6 cantos arredondados, 
pigmentado na cor padrão, montado sobre estrutura tubular 
de aço. Cadeira empilhável com assento e encosto em 
polipropileno injetado anatômico moldado, montados sobre 
estrutura tubular de aço. MESA: Mesa com tampo retangular 
em polipropileno injetado de alta resistência dotado de porcas 
com flange de aço com rosca milimétrica M6 cantos 
arredondados, pigmentado na cor padrão, montado sobre 
estrutura tubular de aço, na cor CINZA. Dimensões acabadas 
450mm (largura) x 600mm (profundidade) x 22 mm 
(espessura), admitindo-se tolerância de até + 2mm para 
largura e profundidade e +/- 1mm para espessura, travessa 
estrutural em nylon aditivado de fibra de vidro injetado na cor 
preta para dar resistência ao tampo. Estrutura composta de: - 
Montantes verticais e travessa longitudinal confeccionados 
em tubo de aço carbono laminado a frio, com costura, secção 
oblonga de 29mm x 58mm, em chapa 16 (1,5mm);-Travessa 
superior confeccionada em tubo de aço carbono laminado a 
frio, com costura, curvado em formato de "C", com secção 
circular, diâmetro de31,75mm (1 1/4”), em chapa 16 (1,5mm); 
-Pés confeccionados em tubo de aço carbono laminado a frio, 
com costura, secção circular, diâmetro de 38mm (1 1/2”), em 
chapa 16 (1,5mm). Elementos de fixação do tampo à 
estrutura: -06 porcas rosca métrica M6 (diâmetro de 6mm); -
06 parafusos rosca métrica M6 (diâmetro de 6mm), 
comprimento 47mm (com tolerância de +/- 2mm), cabeça 
panela, fenda Phillips. Rebites de “repuxo”, diâmetro de 
4,8mm, comprimento 12mm (para fixação das sapatas - 
frontal e posterior - aos pés). Ponteiras e sapatas em 
polipropileno copolímero virgeme sem cargas, injetadas na 
cor padrão fixadas à estrutura através de encaixe. Tinta em pó 
híbrida Epóxi/ Poliéster, eletrostática, brilhante, polimerizada 
em estufa na cor CINZA. Nos moldes das ponteiras e sapatas 
deve ser gravado o símbolo internacional de reciclagem, a 
identificação do modelo e o nome da empresa fabricante do 
componente injetado. Poderá ser inserido na parte superior 
do tampo a gravação do brasão e/ou logomarca do 
requisitante, conforme modelo fornecido. Dimensões da Mesa 
Largura mínima do tampo: 600 mm Largura mínima do espaço 
para as pernas: 500 mm Altura do tampo (tolerância ± 10 
mm): 650 mm Profundidade mínima do tampo: 450 mm. 
CADEIRA: Assento e encosto em polipropileno copolímero 
virgem e sem cargas, injetados, moldados anatomicamente, 
pigmentados na cor padrão. Nos moldes do assento e do 
encosto deve ser gravado o símbolo internacional de 
reciclagem, poderá ser inserido no encosto da cadeira a 
gravação do brasão e/ou logomarca do requisitante, conforme 
modelo fornecido. Estrutura em tubo de aço carbono 04 

UND 500 R$ 771,34 R$ 385.670,00 



 

pernas laminado a frio, com costura, diâmetro de 7/8, em 
chapa #16 Elementos de fixação do assento e encosto em 
polipropileno copolímero à estrutura: rebites de “repuxo”, 
diâmetro de 4,8mm, comprimento 12mm. Ponteiras e 
sapatas, em polipropileno copolímero virgem e sem cargas, 
injetadas na cor padrão fixadas à estrutura através de encaixe 
e pino expansor. Nos moldes das ponteiras e sapatas deve ser 
gravado o símbolo internacional de reciclagem, apresentando 
o número identificador do polímero, a identificação do 
modelo e o nome da empresa fabricante do componente 
injetado. Tinta em pó híbrida Epóxi/ Poliéster, eletrostática, 
brilhante, polimerizada em estufa na cor CINZA. Dimensões da 
Cadeira Largura mínima do assento: 400 mm Largura mínima 
do encosto: 396 mm Altura do assento (tolerância 10 mm): 
385 mm Extensão vertical mínima do encosto: 198 mm 
Profundidade útil do assento, tolerância ± 10 mm 335 mm. O 
licitante deverá apresentar junto com os documentos de 
habilitação os seguintes documentos: Cadastro Técnico 
Federal de atividades potencialmente poluidoras e 
utilizadoras de recursos naturais - CTF / APP do fabricante do 
produto, Certificado de conformidade com a Norma 
14006/2008 emitido por uma OCP acreditada pelo INMETRO 
em nome do fabricante do mobiliário, se o mesmo não for o 
licitante deverá apresentar declaração com firma reconhecida 
autorizando o uso do certificado, Laudo emitido por um 
laboratório competente de resistência a dureza a lápis, laudo 
emitido por laboratório competente comprovando que a tinta 
usada na pintura tem atividade antibacteriana, laudo emitido 
por laboratório competente referente a tinta aplicada de 
determinação de propagação superficial de chama em 
conformidade com a Norma NBR 9442 com resultado classe A. 
Os laudos poderão ser em nome do fabricante do mobiliário 
ou do fabricante da tinta, junto com cópia da nota fiscal da 
tinta ou declaração do fabricante da tinta comprovando 
vínculo comercial. Catálogo contendo imagens coloridas dos 
produtos cotados, contendo o código de referência do item 
que, necessariamente, deverá ser o mesmo código do item 
informado na proposta. Garantia mínima: 36 meses. 

3 

0 - CONJUNTO INFANTIL 01 MESA + 04 CADEIRAS. A mesa 
deverá ser formada por 01 tampo em plástico injetado de alto 
resistência medindo aproximadamente 800 mm x 800 mm x 
300 mm. A estrutura deve ser formada por um quadro 
fabricado em tubo de aço de seção 20x30mm com 1,2mm 
composto por travessas e cabeceiras, as pernas devem ser 
fabricadas em tubo de aço Ø 1.1/2”x0,9mm de parede e 
fixadas ao tampo com parafusos auto atarrachantes. A 
estrutura deverá ser soldada através de solda MIG, pintura em 
epóxi com tratamento anti-ferruginoso. Na extremidade 
inferior de cada pé existe de uma sapata em polipropileno. 
Mesa medindo aproximadamente 800 mm x 800 mm x 590 
mm. Cadeira composta por componentes em polipropileno 
injetado, assento anatômico com 400 mm de largura x 310 
mm de profundidade fixados através de rebites de repuxo 
Ø4,8mm, encosto anatômico, medidas de 396 mm de largura 
x 198 mm de altura e fixado através de rebites pela parte 
posterior. 04 sapatas injetadas são fixadas através de um pino 
plástico expansor que empurras as paredes das sapatas contra 
as paredes internas do tubo metálico. Estrutura metálica da 
cadeira em aço SAE 1006/1008 com costura Ø7/8’’ com 04 
pernas parede 1.2 mm constituída de 01 tubo dobrado de 
forma mecânica a fim de configurar uma estrutura uniforme e 

UND 300 R$ 1.488,34 R$ 446.502,00 



 

ergonômica que servirá com pernas traseiras e fixação do 
encosto, 02 dois tubos que servirão de pernas dianteiras e 
apoio e fixação do assento e do encosto, 02 tubos travessas 
que ligarão as pernas dianteiras servindo de apoio e fixação 
do assento e 01 tubo redondo 7/8 parede 1.2 mm em formato 
de “U” invertido sendo as pernas traseiras. Toda estrutura 
deve sofrer solda por MIG, banho desengraxante e 
fosfatizante ativo, pintura eletrostática a pó epóxi poliéster 
polimerizada e curada em estufa 180. O licitante deverá 
apresentar junto com os documentos de habilitação os 
seguintes documentos: Cadastro Técnico Federal de 
atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de 
recursos naturais - CTF / APP do fabricante do produto,  Laudo 
emitido por um laboratório competente de resistência a 
dureza a lápis, laudo emitido por laboratório competente 
comprovando que a tinta usada na pintura tem atividade 
antibacteriana, laudo emitido por laboratório competente 
referente a tinta aplicada de determinação de propagação 
superficial de chama em conformidade com a Norma NBR 
9442 com resultado classe A. Os laudos poderão ser em nome 
do fabricante do mobiliário ou do fabricante da tinta, junto 
com cópia da nota fiscal da tinta ou declaração do fabricante 
da tinta comprovando vínculo comercial. Garantia mínima: 36 
meses. 

4 

0 - CADEIRA UNIVERSITÁRIA. Cadeira fixa do tipo universitária 
composta por assento e encosto e prancheta em 
termoplástico injetado de alta resistência na cor a ser definida 
de acordo com a paleta de cores do fabricante. Assento 
manufaturado em termoplástico polipropileno copolímero 
injetado em alta pressão, de formato anatômico, com 05 
pares de orifícios oblongados de medida 6 x 20 mm para 
melhorar a troca térmica com o ambiente e facilitar a 
assepsia. No espaçamento longitudinal entre esses orifícios 
deverá existir um par de rebaixos, com largura mínima de 4,0 
mm cada rebaixo, para garantir a aderência necessária, de 
modo a permitir que o usuário tenha perfeita acomodação 
das tuberosidades isquiáticas no assento, não deslizando para 
frente. Para não obstruir a circulação sanguínea dos membros 
inferiores do usuário, o referido assento deverá ter as bordas 
frontais (anteriores) curvadas para baixo. Dimensão do 
assento: 460 mm largura da superfície x 400 mm 
profundidade da superfície x 30,09 mm espessura (medidas 
em mm, com tolerância de variação de 5%, para mais ou para 
menos nas medidas apresentadas). Encosto manufaturado em 
termoplástico polipropileno injetado em alta pressão, de 
formato anatômico com apoio lombar, com orifícios 
oblongados de medida para melhorar a troca térmica com o 
ambiente e facilitar a assepsia, além de permitir eventual 
encaixe de estruturais plásticos com estofados. No 
espaçamento longitudinal entre esses orifícios deverá existir 
um par de rebaixos, com largura mínima de 4,0 mm cada 
rebaixo, para garantir a aderência necessária, de modo a 
permitir que o usuário tenha perfeita acomodação no 
espaldar. Dimensional do encosto: 4600 mm largura x 329 mm 
extensão vertical total x 250 mm extensão vertical na região 
do apoio lombar x 20,06 espessuras mínima x 27,8 espessuras 
máxima (medidas em mm, com tolerância de variação de 5%, 
para mais ou para menos nas medidas apresentadas). O 
assento é fixado à estrutura metálica sob pressão e ancorado 
com parafusos tipo AA; já o espaldar, não é fixado com 
parafusos, deverá receber insertos internos nas canaletas de 

UNID 2.000 R$ 566,67 R$ 1.133.340,00 



 

alojamento das hastes do encosto, de modo a não permitir 
atrito direto dos tubos metálicos com o plástico do encosto, 
este conjunto recebe dois plugs sob pressão na mesma cor do 
espaldar como dispositivos de fixação permanentes na 
estrutura. Os parafusos e plugs de fixação do assento e 
encosto não poderão ser retirados sem o uso de ferramentas 
específicas. Estrutura fixa confeccionada em aço carbono 
tubular de seção oblonga com medida mínima de 16 x 30 x 
1,20 mm, modelo 04 pés, com dispositivo para prancheta fixa 
confeccionado em aço carbono tubular de parede de 1,50 
mm. Suporte duplo sob assento confeccionado tubos de aço 
parede de 1,50 mm. Terminações dos tubos com proteção e 
acabamento em ponteiras termoplásticas à base de 
polipropileno copolímero injetado em alta pressão. Deverá 
possuir gradil porta livros e esta estrutura deve receber 
tratamento de superfície por pintura epóxi pó, pelo processo 
de deposição eletrostática, passando pelos processos de 
desengraxe, estabilização, tratamento anti ferruginoso e 
posterior secagem em estufa à 220 ºC. Tampo da prancheta 
em termoplástico. Fixação à estrutura fixa, em sua porção do 
suporte da prancheta, através de, no mínimo, três parafusos. 
Cor padrão da unidade. O licitante deverá apresentar 
juntamente com os documentos de habilitação (dentro do 
envelope habilitação), os seguintes documentos, em original 
ou cópia autenticada: Certificado de conformidade emitido 
por OCP acreditado INMETRO para ISO 7173:1989, ISO 7174-
1:1988, evidenciando conformidade do produto com todos os 
requisitos aplicáveis das Normas ISO 7173:1989– Classificação 
4 (mobiliário para locais público, escolas) e ISO 7174-1:1988 
para a versão convencional do produto,o licitante deverá 
comprovar índice de toxidez apresentado pelos 
termoplásticos empregados na fabricação do produto estão 
dentro dos padrões de segurança através de apresentação de 
relatório de ensaio emitido por laboratório de referência, 
evidenciando que a concentração de gases derivados da 
combustão de peça plástica que represente o material 
empregado na confecção do produto (polímero), apresente 
concentração máxima para os gases citados abaixo nas 
seguintes faixas (teste conforme NES 713/2006):Apresentar 
registro do fabricante dos produtos no cadastro técnico 
federal – CTF de atividades potencialmente poluidoras ou 
utilizadoras de recursos ambientais acompanhada dos 
respectivos certificado de regularidade válido junto ao IBAMA, 
apresentar declaração do fabricante para uso de laudos e 
certificados no referido processo. Apresentar catalogo do 
produto. Garantia mínima de 36 meses. 

5 

0 - CONJUNTO DE MESA E CADEIRA PARA PROFESSOR 
composto por: Mesa de trabalho, com superfície linear em 
MDP com espessura mínima de 25 mm, revestida (em ambas 
as faces) em laminado melamínico, com cantos retos; borda 
em PVC extrudado, ou PSAI na cor do laminado com raio de 
contato com o usuário com no mínimo 2,5mm, atendendo as 
normas da ABNT vigentes. Dimensão: 1200 X 600 X 740 mm. 
(com variação de +/- 5%) Painel frontal em chapa de MDP, 
revestida (em ambas as faces) em laminado melamínico com 
borda em PVC extrudado na cor do laminado; espessura 
mínima de 18 mm. Pés laterais, a serem fixados sob o tampo, 
compostos de estrutura central vertical coluna com 
dimensões mínimas de 180 mm x 25 mm, em chapa de aço 
SAE 1010/ SAE 1020, com espessura mínima de 1,20 mm, 
formando uma calha interna para passagem de fiação. Base 

UNID 200 R$ 1.548,34 R$ 309.668,00 



 

de sustentação inferior, em aço, de secção elíptica ou 
retangular, com mecanismo para fixação do tampo através de 
parafuso e porca de aço zincado embutido na estrutura com 
acabamento na mesma cor da estrutura, com dimensões 
mínimas de 45x20mm, comprimento mínimo de 420 mm e 
espessura mínima de 1,50mm e 02 sapatas reguladoras de 
nível. Base de sustentação superior, sob o tampo, em aço de 
secção retangular com dimensões mínimas de 30x20mm, 
comprimento mínimo de 390 mm e espessura mínima de 
0,95mm com ponteiras injetadas de cor semelhante à 
estrutura metálica. Todas as junções deverão ser realizadas 
através de soldagem pelo sistema MIG e todos os 
componentes metálicos devem ser tratados por banho de 
desengraxamento, decapagem e fosfatizacão. Em todos os 
componentes metálicos devem ser aplicada pintura epóxi pó 
pelo processo de deposição eletrostática com polimerização 
em estufa. Os tampos devem ser parafusados de maneira que 
todos os conjuntos possam ser montados e desmontados sem 
causar danos à estabilidade da mesma. Cor padrão da 
unidade. O licitante deverá apresentar juntamente com os 
documentos de habilitação (dentro do envelope Habilitação), 
os seguintes documentos, em original ou cópia autenticada: 
Registro no cadastro técnico do IBAMA de atividades 
potencialmente poluidoras, em nome do fabricante, dentro 
do prazo de validade; Certificado de conformidade emitido 
por OCP acreditado pelo INMETRO em conformidade com a 
Norma 13966/2008, Laudo ergonômico comprovando que o 
produto está em conformidade a NR/17 do M.T.E. 
emitido/assinado por profissional habilitado; Laudo de 
isolamento eletromagnético, conforme a norma 
ANSI/TIA/EIA/569-A, emitido por laboratório competente. Cor 
a ser definida pelo órgão. Cadeira Fixa 04 Pés para professor. 
Cadeira com assento manufaturado em termoplástico 
polipropileno copolímero injetado em alta pressão, de 
formato anatômico, com orifícios oblongos de para melhorar 
a troca térmica com o ambiente e facilitar a assepsia, além de 
permitir eventual encaixe de estruturais plásticos com 
estofados. No espaçamento longitudinal entre esses orifícios 
deverá existir um par de rebaixos, com largura mínima de 4 
mm cada rebaixo, para garantir a aderência necessária, de 
modo a permitir que o usuário tenha perfeita acomodação 
das tuberosidades isquiáticas no assento, não deslizando para 
frente. Para não obstruir a circulação sanguínea dos membros 
inferiores do usuário, o referido assento deverá ter as bordas 
frontais (anteriores) curvadas para baixo. Dimensões mínimas 
largura da superfície x 460 profundidades da superfície400 
medidas em mm. Encosto manufaturado em termoplástico 
polipropileno injetado em alta pressão, de formato anatômico 
com apoio lombar, com orifícios oblongos para melhorar a 
troca térmica com o ambiente e facilitar a assepsia, além de 
permitir eventual encaixe de estruturais plásticos com 
estofados. No espaçamento longitudinal entre esses orifícios 
deverá existir um par de rebaixos, com largura mínima de 4 
mm cada rebaixo, para garantir a aderência necessária, de 
modo a permitir que o usuário tenha perfeita acomodação no 
espaldar. Dimensional do encosto 460 larguras x 329 
extensões vertical total x extensão vertical na região do apoio 
lombar 250 x 20,06 espessura mínima x 27,8 espessura 
máxima (medidas em mm, com tolerância de variação de 3%, 
para mais ou para menos nas medidas apresentadas). O 
assento é fixo à estrutura metálica sob pressão e ancorado 



 

com parafusos tipo AA; já o espaldar, não é fixado com 
parafusos, deverá receber insertos internos nos canais de 
alojamento das hastes do encosto, de modo a não permitir 
atrito direto dos tubos metálicos com o plástico do encosto, 
este conjunto recebe dois plugs sob pressão na mesma cor do 
espaldar como dispositivos de fixação permanentes na 
estrutura. Os parafusos e plugs de fixação do assento e 
encosto não poderão ser retirados sem o uso de ferramentas 
específicas. Estrutura fixa confeccionada em aço carbono 
tubular de seção oblonga com medida mínima de 16 x 30 x 
1,20 mm, modelo 04 pés Suporte duplo sob assento 
confeccionado tubos de aço de seção cilíndrica de diâmetro 
mínimo de 19,00 mm e parede de 1,50 mm. Terminações dos 
tubos com proteção e acabamento em ponteiras 
termoplásticas à base de polipropileno copolímero injetado 
em alta pressão na cor preta. Suporte de encosto 
confeccionado em duas hastes tubulares com medida mínima 
de 16 x 30 x 1,2 mm cada haste. Todos os componentes 
metálicos deverão ser desengraxados, estabilizados, 
fosfatizados e receber tratamento de superfície por pintura a 
pó, pelo processo de deposição eletrostática e posterior 
secagem e polimerização em estufa a 250 ºC. O licitante 
deverá apresentar juntamente com os documentos de 
habilitação (dentro do envelope habilitação), os seguintes 
documentos, em original ou cópia autenticada ; Cor á 
definir.O licitante deverá comprovar índice de toxidez 
apresentado pelos termoplásticos empregados na fabricação 
do produto estão dentro dos padrões de segurança através de 
apresentação de relatório de ensaio emitido por laboratório 
competente, evidenciando que a concentração de gases 
derivados da combustão de peça plástica que represente o 
material empregado na confecção do produto (polímero), 
apresente concentração máxima para os gases citados abaixo 
nas seguintes faixas (teste conforme NES 713/2006): 
Apresentar registro do fabricante dos produtos no cadastro 
técnico federal – CTF de atividades potencialmente poluidoras 
ou utilizadoras de recursos ambientais acompanhada dos 
respectivos certificado de regularidade válido junto ao IBAMA 
em nome do fabricante do produto apresentar certificado de 
conformidade com a norma ISO 7173:1989 e ISO 7174-1: 
1988. Apresentar catalogo do produto. Garantia mínima de 36 
meses. 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 2.670.680,00 
  

LOTE 02 
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. R$ UNIT. R$ TOTAL 

6 

0 - CONJUNTO REFEITÓRIO PARA 08 LUGARES ADULTO.  A 
mesa deverá ser formada por 03 tampos em plástico injetado 
de alto impacto medindo aproximadamente 800 mm x 800 
mm x 30 mm. A estrutura deve ser formada por um quadro 
fabricado em tubo de aço de seção 20x30mm com 1,2mm 
composto por travessas e cabeceiras, 04 pernas devem ser 
fabricadas em tubo de aço Ø 1.1/2”x0,9mm de parede e 
fixadas ao tampo com parafusos auto atarrachantes. A 
estrutura deverá ser soldada através de solda MIG, pintura em 
epóxi com tratamento anti-ferruginoso. Na extremidade 
inferior de cada pé existe de uma sapata em polipropileno. 
Mesa medindo aproximadamente 2400 mm x 800 mm x 750 
mm. Cadeira composta por componentes em polipropileno 
injetado, assento anatômico com 400 mm de largura x 430 
mm de profundidade fixados através de rebites de repuxo 

UNID 50 R$ 5.183,34 R$ 259.167,00 



 

Ø4,8mm, encosto anatômico, medidas de 396 mm de largura 
x 198 mm de altura e fixado através de rebites pela parte 
posterior. 04 sapatas injetadas são fixadas através de um pino 
plástico expansor que empurras as paredes das sapatas contra 
as paredes internas do tubo metálico. Estrutura metálica da 
cadeira com 04 pernas em aço SAE 1006/1008 com costura 
Ø7/8’’ parede 1.2 mm constituída de 01 tubo dobrado de 
forma mecânica a fim de configurar uma estrutura uniforme e 
ergonômica que servirá com pernas traseiras e fixação do 
encosto, 02 dois tubos que servirão de pernas dianteiras e 
apoio e fixação do assento e do encosto, 02 tubos travessas 
que ligarão as pernas dianteiras servindo de apoio e fixação 
do assento e 01 tubo redondo 7/8 parede 1.2 mm em formato 
de “U” invertido sendo as pernas traseiras. Toda estrutura 
deve sofrer solda por MIG, banho desengraxante e 
fosfatizante ativo, pintura eletrostática a pó epóxi poliéster 
polimerizada e curada em estufa 180. O licitante deverá 
apresentar junto com os documentos de habilitação os 
seguintes documentos: Cadastro Técnico Federal de 
atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de 
recursos naturais - CTF / APP do fabricante do produto, Laudo 
emitido por um laboratório competente de resistência a 
dureza a lápis, laudo emitido por laboratório competente 
comprovando que a tinta usada na pintura tem atividade 
antibacteriana, laudo emitido por laboratório competente 
referente a tinta aplicada de determinação de propagação 
superficial de chama em conformidade com a Norma NBR 
9442 com resultado classe . Cor à definir. Os laudos poderão 
ser em nome do fabricante do mobiliário ou do fabricante da 
tinta, junto com cópia da nota fiscal da tinta ou declaração do 
fabricante da tinta comprovando vínculo comercial. Catálogo 
contendo imagens coloridas dos produtos cotados, contendo 
o código de referência do item que, necessariamente, deverá 
ser o mesmo código do item informado na proposta. Garantia 
mínima: 36 meses. 

7 

0 - CONJUNTO REFEITÓRIO PARA 08 LUGARES INFANTIL. A 
mesa deverá ser formada por 03 tampos em plástico injetado 
de alto impacto medindo aproximadamente 800 mm x 800 
mm x 30 mm. A estrutura deve ser formada por um quadro 
fabricado em tubo de aço de seção 20x30mm com 1,2mm 
composto por travessas e cabeceiras, 04 pernas devem ser 
fabricadas em tubo de aço Ø 1.1/2”x0,9mm de parede e 
fixadas ao tampo com parafusos auto atarrachantes. A 
estrutura deverá ser soldada através de solda MIG, pintura em 
epóxi com tratamento anti-ferruginoso. Na extremidade 
inferior de cada pé existe de uma sapata em polipropileno. 
Mesa medindo aproximadamente 2400 mm x 800 mm x 590 
mm. Cadeira composta por componentes em polipropileno 
injetado, assento anatômico com 400 mm de largura x 310 
mm de profundidade fixados através de rebites de repuxo 
Ø4,8mm, encosto anatômico, medidas de 396 mm de largura 
x 198 mm de altura e fixado através de rebites pela parte 
posterior. 04 sapatas injetadas são fixadas através de um pino 
plástico expansor que empurras as paredes das sapatas contra 
as paredes internas do tubo metálico. Estrutura metálica da 
cadeira 04 pernas em aço SAE 1006/1008 com costura Ø7/8’’ 
parede 1.2 mm constituída de 01 tubo dobrado de forma 
mecânica a fim de configurar uma estrutura uniforme e 
ergonômica que servirá com pernas traseiras e fixação do 
encosto, 02 dois tubos que servirão de pernas dianteiras e 
apoio e fixação do assento e do encosto, 02 tubos travessas 

UNID 50 R$ 4.730,67 R$ 236.533,50 



 

que ligarão as pernas dianteiras servindo de apoio e fixação 
do assento e 01 tubo redondo 7/8 parede 1.2 mm em formato 
de “U” invertido sendo as pernas traseiras. Toda estrutura 
deve sofrer solda por MIG, banho desengraxante e 
fosfatizante ativo, pintura eletrostática a pó epóxi poliéster 
polimerizada e curada em estufa 180. O licitante deverá 
apresentar junto com os documentos de habilitação os 
seguintes documentos: Cadastro Técnico Federal de 
atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de 
recursos naturais - CTF / APP do fabricante do produto, Laudo 
emitido por um laboratório competente de resistência a 
dureza a lápis, laudo emitido por laboratório competente 
comprovando que a tinta usada na pintura tem atividade 
antibacteriana, laudo emitido por laboratório competente 
referente a tinta aplicada de determinação de propagação 
superficial de chama em conformidade com a Norma NBR 
9442 com resultado classe A. Cor à  definir. Os laudos poderão 
ser em nome do fabricante do mobiliário ou do fabricante da 
tinta, junto com cópia da nota fiscal da tinta ou declaração do 
fabricante da tinta comprovando vínculo comercial. Catálogo 
contendo imagens coloridas dos produtos cotados, contendo 
o código de referência do item que, necessariamente, deverá 
ser o mesmo código do item informado na proposta. Garantia 
mínima: 36 meses. 

8 

0 - CONJUNTO REFEITÓRIO PARA 08 LUGARES JUVENIL. A 
mesa deverá ser formada por 03 tampos em plástico injetado 
de alto impacto medindo aproximadamente 800 mm x 800 
mm x 30 mm. A estrutura deve ser formada por um quadro 
fabricado em tubo de aço de seção 20x30mm com 1,2mm 
composto por travessas e cabeceiras, 04 pernas devem ser 
fabricadas em tubo de aço Ø 1.1/2”x0,9mm de parede e 
fixadas ao tampo com parafusos auto atarrachantes. A 
estrutura deverá ser soldada através de solda MIG, pintura em 
epóxi com tratamento anti-ferruginoso. Na extremidade 
inferior de cada pé existe de uma sapata em polipropileno. 
Mesa medindo aproximadamente 2400 mm x 800 mm x 640 
mm. Cadeira composta por componentes em polipropileno 
injetado, assento anatômico com 400 mm de largura x 335 
mm de profundidade fixados através de rebites de repuxo 
Ø4,8mm, encosto anatômico, medidas de 396 mm de largura 
x 198 mm de altura e fixado através de rebites pela parte 
posterior. 04 sapatas injetadas são fixadas através de um pino 
plástico expansor que empurras as paredes das sapatas contra 
as paredes internas do tubo metálico. Estrutura metálica da 
cadeira 04 pernas em aço SAE 1006/1008 com costura Ø7/8’’ 
parede 1.2 mm constituída de 01 tubo dobrado de forma 
mecânica a fim de configurar uma estrutura uniforme e 
ergonômica que servirá com pernas traseiras e fixação do 
encosto, 02 dois tubos que servirão de pernas dianteiras e 
apoio e fixação do assento e do encosto, 02 tubos travessas 
que ligarão as pernas dianteiras servindo de apoio e fixação 
do assento e 01 tubo redondo 7/8 parede 1.2 mm em formato 
de “U” invertido sendo as pernas traseiras. Toda estrutura 
deve sofrer solda por MIG, banho desengraxante e 
fosfatizante ativo, pintura eletrostática a pó epóxi poliéster 
polimerizada e curada em estufa 180. O licitante deverá 
apresentar junto com os documentos de habilitação os 
seguintes documentos: Cadastro Técnico Federal de 
atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de 
recursos naturais - CTF / APP do fabricante do produto, Laudo 
emitido por um laboratório competente de resistência a 

UNID 50 R$ 5.014,34 R$ 250.717,00 



 

dureza a lápis, laudo emitido por laboratório competente 
comprovando que a tinta usada na pintura tem atividade 
antibacteriana, laudo emitido por laboratório competente 
referente a tinta aplicada de determinação de propagação 
superficial de chama em conformidade com a Norma NBR 
9442 com resultado classe A. Cor á definir. Os laudos poderão 
ser em nome do fabricante do mobiliário ou do fabricante da 
tinta, junto com cópia da nota fiscal da tinta ou declaração do 
fabricante da tinta comprovando vínculo comercial. Catálogo 
contendo imagens coloridas dos produtos cotados, contendo 
o código de referência do item que, necessariamente, deverá 
ser o mesmo código do item informado na proposta. Garantia 
mínima: 36 meses. 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 746.417,50 
  

LOTE 03 
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. R$ UNIT. R$ TOTAL 

9 

0 - CAMINHA EMPILHAVEL INFANTIL. Cama infatil, colorida, 
atóxica, constituido de 02 cabiceiras e 02 pés de apoio 
articulavel para evitar o envergamento e viabilizar o 
empilhamento, em material termoplástico injetado nas cores 
violeta, verde limão,laranja ou verde bandeira. Os pés seguem 
o mesmo design das cabeceiras e estão localizados na parte 
central com funcionamento em ângulo de 90º, o sistema de 
fixação não permite a remoção da mesma para maior 
segurança, cabeceiras e pés dotados de ponteiras de 
borrachas, sendo cada para cada cabeçeira e 02 em cada pé, 
ou seja, um total de 12 ponteiras. As suas laterais compoem – 
se com 02 tubos oblongos 16 x 30 mm em aço de espessura 
1,90 mm cada. Sistema de encaixe empilhavel com espaço de 
5 centimetros entre uma tela e outra. Leito confeccionado em 
tela vazada com sistema de ventilação antitranspirante, 
lavavel, antifugos, anti – UV e antioxidante, confeccionada em 
tecido 100% poliéster em pastado com PVC de alta resistência 
e laterais celadas a quente. Sistema de fixação entre 
cabeceira/ tela tarvés de presilha e parafusos para plástico 
flageado, zincado branco medindo 3,5 x 12 mm sendo um 
total de 30 parafusos nessa medida, 15 parafusos para cada 
presilha, entre cabeçeira/ tubo através de parafusos para 
plástico flangeado zincado branco medindo 4,0 x 14 mm 
sendo um total de 8 nessa medida, 04 parafusos para cada 
tubo entre pé de apoio / tubo atraves de suporte fixo, trava e 
parafusos para plástico flangeado zingado branco medindo 
4,00 x 14 mm sendo um total de 04 parafusos para cada tubo. 
O Licitante deverá apresentar junto com os documentos de 
habilitação os seguintes documentos: Laudo de labiratório 
acreditado pelo INMETRO de IMPACTO IZOD em material 
polimerico das cabeceiras e pés de apoio da caminha 
empilhavel com resistência média ou igual ou maior que 182 
J/M em nome da marca cotada. 

UNID 100 R$ 424,67 R$ 42.467,00 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 42.467,00 
  

VALOR TOTAL R$ 3.459.564,50 
  

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A Prefeitura Municipal de Sento Sé identifica um problema crítico que impacta diretamente a 

qualidade do aprendizado nas unidades de ensino municipal: a ausência de mobiliário escolar 
adequado. Essa situação se traduz na utilização de mesas e cadeiras em estado inadequado, 



 

que não atendem às necessidades ergonômicas dos alunos, comprometendo sua capacidade 
de concentração, conforto e, consequentemente, o desempenho acadêmico. 
 
A análise da demanda revela que uma quantidade significativa das unidades escolares 
encontra-se defasada em termos de infraestrutura de mobiliário. Esse cenário afeta não 
apenas os estudantes, mas também os profissionais da educação, que enfrentam dificuldades 
para conduzir suas atividades pedagógicas em ambientes que carecem das condições ideais de 
ensino-aprendizagem. O mobiliário inapropriado pode levar a desconforto físico, resultando 
em problemas de saúde a longo prazo, além de prejudicar o ambiente escolar como um todo. 
 
Tratar dessa necessidade é fundamental sob a perspectiva do interesse público, visto que 
investimentos em mobiliário escolar de qualidade contribuem de forma direta para a melhoria 
da experiência educativa dos alunos. A promoção de um espaço escolar confortável e 
adequado à prática educacional reflete um compromisso com a formação integral dos 
estudantes, garantindo que todos tenham acesso a um ambiente propício ao aprendizado e ao 
desenvolvimento. 
 
Diante desse contexto, é imprescindível que ações sejam implementadas para suprir a carência 
de mobiliário escolar adequado nas unidades de ensino municipal de Sento Sé. Atender a essa 
necessidade, portanto, não é apenas uma responsabilidade administrativa, mas um dever de 
assegurar os direitos educacionais e o bem-estar dos alunos, promovendo uma educação de 
qualidade que atenda aos anseios da comunidade. 

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada 
em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
4.1. A Prefeitura Municipal de Sento Sé optou pela não elaboração do Plano Anual de 

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o 
planejamento da organização. 

4.2. Embora não haja previsão no Plano de Contratações Anual (PCA), o objeto desse Termo de 
Referência, está integralmente alinhado com as disposições estabelecidas na Lei Orçamentária 
Anual (LOA) e na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) do município de Sento Sé - Bahia. 
Desde o planejamento prévio, essas ações foram consideradas como parte essencial das 
prioridades e metas estabelecidas para o exercício financeiro, visando à melhoria das 
atividades e serviços prestados pelo requisitante. 

 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

5.1. A falta de mobiliário escolar adequado nas unidades de ensino municipal é um problema que 
impacta diretamente na qualidade do aprendizado e no conforto dos alunos. A escolha pela 
aquisição de mobiliário escolar novo se justifica em diversos aspectos técnicos, operacionais e 
econômicos. 
 
Do ponto de vista técnico, o mobiliário escolar moderno é projetado para atender às 
necessidades específicas dos alunos em termos de ergonomia, segurança e funcionalidade. Os 
novos modelos são fabricados com materiais que garantem maior durabilidade e resistência ao 
desgaste, oferecendo uma estrutura mais robusta que os móveis antigos. Além disso, a 
compatibilidade dos novos móveis com as novas diretrizes pedagógicas e metodologias de 
ensino é um fator importante. Mobiliários inovadores permitem a realização de atividades 
dinâmicas, como trabalhos em grupo e aulas práticas, favorecendo um ambiente de 
aprendizagem colaborativa. A facilidade de implementação da nova solução é outra vantagem 



 

significativa, uma vez que o processo de entrega e montagem pode ser realizado de forma 
rápida e eficiente, minimizando a interrupção das atividades escolares. 
 
Os benefícios operacionais também são expressivos. O mobiliário novo tende a exigir menos 
manutenção devido à sua construção de alta qualidade, o que resulta na redução de custos 
associados à conservação. Além disso, a maioria dos fornecedores oferece suporte pós-venda, 
como garantia e assistência técnica, assegurando que eventuais problemas sejam resolvidos 
rapidamente. Essa agilidade nos atendimentos contribui para a continuidade das atividades 
educacionais sem prejuízos. A escalabilidade das soluções contemporâneas torna viável a 
expansão ou adaptação do mobiliário conforme o crescimento da demanda nas escolas, 
permitindo que a gestão pública tenha flexibilidade para atender novas turmas e projetos 
pedagógicos. 
 
Em termos econômicos, a aquisição de mobiliário escolar novo se mostra vantajosa pelo custo-
benefício que proporciona. Embora o investimento inicial possa ser superior ao da reforma ou 
recuperação do mobiliário antigo, a durabilidade e a eficiência dos novos produtos tornam-se 
um retorno financeiro positivo a médio e longo prazo. Móveis de qualidade reduzem a 
necessidade de reposições frequentes e oferecem um ambiente de aprendizado mais 
produtivo, fatores que contribuem para a melhoria do desempenho acadêmico dos alunos. Ao 
proporcionar melhores condições de ensino, espera-se uma elevação na taxa de 
aproveitamento escolar e consequente valorização da educação municipal, refletindo o 
comprometimento da administração pública com a formação de cidadãos qualificados e 
preparados para enfrentar os desafios futuros. 
 
Assim, a escolha pela aquisição de mobiliário escolar novo não só resolve o problema imediato 
da falta de adequação nas unidades de ensino, mas também se revela uma estratégia eficaz e 
sustentável, promovendo benefícios a curto, médio e longo prazo para a educação municipal e 
sua comunidade. 

 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. A Prefeitura Municipal de Sento Sé busca atender à necessidade premente de melhorar as 
condições de aprendizado dos alunos nas unidades de ensino municipal mediante a 
contratação de mobiliário escolar adequado. Para garantir que a solução contratada atenda às 
demandas específicas e contribua efetivamente para a qualidade do aprendizado e conforto 
dos alunos, foram definidos os seguintes requisitos que a proposta deve atender: 
 
1. Mobiliário deve ser fabricado em material resistente e durável, com garantia mínima de 5 
anos contra defeitos de fabricação. 
2. As mesas escolares devem atender à ergonomia para alunos de diferentes faixas etárias. 
3. Cadeiras devem ser empilháveis, confeccionadas em material plástico de alta resistência, 
com assento e encosto anatômicos; 
4. O mobiliário deve ser livre de arestas cortantes e pontas riscadas, garantindo segurança aos 
usuários. 
5. Acabamento das superfícies deve ser feito com tinta à base de água, atóxica e de fácil 
limpeza, com resistência a manchas. 
6. O mobiliário deve ser anti-fungo e resistente à umidade, adaptando-se ao clima local sem 
comprometer sua durabilidade. 
7. A entrega do mobiliário deve ocorrer em até 30 dias corridos após a formalização do 
contrato, com possibilidade de penalidades por descumprimento. 



 

8. Deve haver vistoria técnica do mobiliário entregue, assegurando que todos os itens atinjam 
os padrões especificados e estejam livres de defeitos visíveis antes da aceitação final. 
9. O fornecedor deverá apresentar comprovação de responsabilidade ambiental, incluindo o 
uso de materiais provenientes de fontes que respeitem as normas ambientais vigentes. 
10. O mobiliário deve incluir alternativas de personalização de cores e acabamentos, visando 
atender a demandas estéticas das escolas. 
 
Esses requisitos visam assegurar um processo competitivo que resulte na seleção da proposta 
mais vantajosa, evitando restrições indevidas à concorrência enquanto garantem a adequação 
do mobiliário às necessidades educativas e de conforto dos alunos. 

 
7. DAS AMOSTRAS 

7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da 
licitante vencedora. 

 
8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 
48, incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação 
terá: 
10.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de 

participação exclusiva de Microempresas – ME, Empresas de pequeno porte – EPP, 
inclusive Microempreendedor Individual – MEI; 

10.1.2. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar 
lance até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2º do art. 
44 da LC 123/2006; 

 
11. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL  

11.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do início da vigência que 
consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 
12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 
POR ITEM. 

 
Forma de fornecimento 

12.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO. 
 

13. PROPOSTA DE PREÇOS 



 

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes 
da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, 
fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou 
indiretamente, na execução do objeto a ser contratado; 

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, 
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), 
valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 
(noventa) dias e prazo de entrega dos produtos. 
 

14. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 

documentação: 
14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz; 

14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de 

que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação 
dos seguintes documentos: 
14.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em 

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado, independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases 

de apresentação de propostas e lances. 

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da 

Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 

caso; 

14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no 

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional; 

14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de 

Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da 

Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados 

ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de 

Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da 

Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

14.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica 

Federal; 

14.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente 

da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3° da Lei Nº 12.440/2011); 

14.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal; 

14.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 

123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a 

documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou 

empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do 

contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização. 



 

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos 
seguintes documentos: 
14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da 

sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, 

emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro 

do prazo de validade constante da própria certidão; 

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, 

deverá ser apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida 

pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a 

sua participação na licitação. 

14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na 

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício 

no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a 

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do 

último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente 

registrado na forma da lei. 

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa 

RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração 

Contábil Digital – ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão 

apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e encerramento 

do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único 

do art. 2º da citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos 

documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade 

credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas – Brasileiras – ICP – 

Brasil. 

14.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos 

índices econômicos nos termos do §1º, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando 

fórmulas da seguinte forma: 

 

Índice de Liquidez Geral (≥ 1,00): 

𝐿𝐺 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 
 

 

Índice de Liquidez Corrente (≥ 1,00): 

𝐿𝐶 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 

Índice de Solvência Geral (≥ 1,00): 



 

𝑆𝐺 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 

14.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral 

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar 

resultado igual ou superior a 1 (um). 

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, 

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 

10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização 

para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais. 

14.3.6. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará 

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 

contábeis do último exercício; 

14.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos: 
14.4.1. Comprovação de aptidão para execução de objeto de complexidade operacional e, 

se for o caso, complexidade tecnológica, equivalente ou superior com o desta 

contratação, ou com o item pertinente de seu interesse, por meio da apresentação 

de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

14.4.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados ou certidões 

deverão comprovar que a empresa, ou se for o caso, o profissional, executou, 

satisfatoriamente, objeto compatível com o da presente licitação ou com o item 

pertinente de seu interesse, contendo informações que permitam estabelecer, por 

proximidade de características técnicas, comparação entre o objeto licitado e o 

executado pela licitante. 

14.4.2.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do licitante. 

14.4.2.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, 

quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

14.4.2.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos 

após a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início 

de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado em 

prazo inferior. 

14.4.2.4. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para 

a sua análise serão objeto de diligência. 

14.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar 
ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 



 

14.5.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021); 

14.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021); 

14.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas, na forma da lei (art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021). 

 

15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 

15.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 

15.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

15.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Sento Sé em endereço indicado na 
Ordem de Fornecimento. 

15.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior 
a 90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante. 
 

Garantia, manutenção e assistência técnica 
15.5. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 

(doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

15.6. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  

15.7. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, 
ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas 
técnicas específicas.  

15.8. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados 
pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e 
correções necessárias.  

15.9. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 
equipamento.  

15.10. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de 
retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela 
assistência técnica autorizada.  

15.11. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita 
pelo Contratante.  



 

15.12. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, 
de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter 
provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos 
durante a execução dos reparos.  

15.13. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado 
a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de 
seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, 
sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.  

15.14. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado.  

15.15. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 
contratual. 

 
16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 

16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 
 

Fiscalização 
16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 

Fiscalização Técnica 
16.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração 
16.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, 
§1º da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção. 



 

16.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

16.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 
do contrato. 

16.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva 
ou à prorrogação contratual. 
 

Fiscalização Administrativa 
16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 
16.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 
do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 
 

Gestor do Contrato 
16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento 
do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for 
o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

16.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

16.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

16.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso. 

16.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 



 

17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Sento Sé deste exercício, na 
dotação abaixo discriminada: 
17.1.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica 

postergada para o momento da formalização do contrato ou instrumento 
equivalente. 

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 

18.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

 
19. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 

19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 

19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  
19.2.1. o prazo de validade; 
19.2.2. a data da emissão;  
19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  
19.2.4. o período respectivo de execução do contrato;  
19.2.5. o valor a pagar; e  
19.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 



 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do 
Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e 
tributos), nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos.  

19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.  

19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme item anterior. 

19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
19.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

  
 

 
 

________________________________________ 
Jeorge Ribeiro da Silva 
Servidor Responsável   



 

ANEXO III 
MODELO - PROPOSTA DE PREÇOS 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SENTO SÉ – BAHIA. 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº XXX/2024. 

NESTA 

Prezados Senhores, pela presente, submetemos à apreciação de vossa senhoria, a nossa proposta relativa à licitação 
em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na 
preparação da mesma e declaramos ainda, que temos pleno conhecimento das condições em que se realizará o(s) 
fornecimentos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no edital em 
referência. 

 
1 – PROPONENTE: 
 
RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: 

EMAIL: 

BANCO (NOME/Nº):                          

AGÊNCIA Nº: 

CONTA CORRENTE Nº: 

 
2 - PROPOSTA DE PREÇOS: 

Planilha de especificações 
 

Item Descrição Marca Qtde Unid. R$/Unit R$/Total 

 
Os itens deverão estar em conformidade com as 
descrições da planilha constantes no anexo II deste edital. 

 
    

Valor Estimado  

 
3 - PRAZO DE VALIDADE E VALOR TOTAL DA PROPOSTA 
3.1 Declaramos que o valor total da nossa proposta é de R$ ...........(.............................................) e que 
manteremos válida por _____ (_____) dias contados da data de apresentação da mesma. 
 
4 – DECLARAÇÃO: 
Declaramos que: 
a) Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do contrato, bem 
como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as contribuições fiscais, transporte 
e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outros necessários. 
b) Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Prefeitura Municipal de 
Sento Sé – Bahia. 
 

Cidade, ___ de ___________ de 2024.  
____________________________________ 

(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 
 

Obs: a interposição de recurso SUSPENDE o prazo de validade da proposta até decisão.  



 

ANEXO IV 
 

MINUTA DE ATA DE RESGISTRO DE PREÇOS N.º xxx/2024. 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SENTO SÉ/BA. 

 
A PREFEITURA DE MUNICIPAL DE SENTO SÉ, Estado da Bahia, que entre si fazem, de um lado a PREFEITURA 
DE MUNICIPAL DE SENTO SÉ-BA, com sede no Praça Dr. Juvêncio Alves, s/nº, Cidade: Sento Sé - Bahia - CEP: 
47.350-000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº 13.692.736/0001-10, 
representado(a) pelo(a) Prefeito(a), Sr(a). Ana Luiza Rodrigues da Silva Passos, inscrito no Cadastro de Pessoa Física 
(CPF) sob o n° 030.615.135-90, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
para REGISTRO DE PREÇOS nº xxx/2024, Processo Administrativo nº xxx/2024, RESOLVE registrar os preços da 
empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ de nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, sediada na XXXX, nº XX, Bairro: 
xxxxx, Cidade: xxxxx - CEP: xx.xxx-xxx, com seu representante legal, conforme Ato Constitutivo, atendendo as 
condições previstas no edital, o qual se constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, à luz da 
permissão inserta no art. 40, inc. II, 78, IV, e 82 e 87 da Lei 14.133/2021, regulamentado pelo Decreto nº. 7.892/2013, e 
regulamentação interna, e demais normas pertinentes, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO:  
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa por meio de 
Sistema de Registro de Preço, para aquisição de mobiliário escolar, visando o atendimento às demandas existentes na 
Secretaria Municipal de Educação de Sento Sé - BA, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 
seguem:  

Planilha de especificação 
 

Item Descrição Marca Qtde Unid. R$/Unit R$/Total 

       

Valor Estimado  

 
2.2. Ao participar do procedimento licitatório, o fornecedor obriga-se ao cumprimento de todos os encargos 
estabelecidos na presente ARP, nos exatos termos do resultado final obtido no procedimento licitatório, quanto ao 
preço, a quantidade e as especificações do objeto registrado, integrando e complementado a presente ARP os 
seguintes documentos, os quais devem ser totalmente observados e cumpridos:  
2.2.1. Termo de Referência (ou Projeto Básico) contendo as especificações técnicas completas e todas as condições 
gerais de execução do objeto.  
2.2.2. Proposta(s) comercial(is) do(s) particular(es) cujo(s) preço(s) conta(m) registrado(s). 
 
3. CADASTRO RESERVA DE FORNECEDORES: 
3.1. Conforme consta no ANEXO A, também fica FORMALIZADO, conjuntamente com a presente ARP, CADASTRO 
RESERVA de licitante(es) interessado(s) em eventualmente assumir a titularidade do registro de preços, havendo 
REVOGAÇÃO ou RESCISÃO da ARP e segundo a ordem de classificação final no certame, POR GRUPO DO 
OBJETO, nos termos fixados no art. 82, inc. VII, e § 5º, inc. VI, da Lei 14.133/2021. 
3.2. A formação de CADASTRO RESERVA vincula o(s) licitante(s) ao(s) preço(s) da proposta do titular, obrigando-se a 
assumir a titularidade em caso de cancelamento do registro do titular, observada a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO. 
3.3. A alteração da titularidade do registro dependerá da comprovação das condições de participação do particular 
registrado no cadastro reserva, da avaliação da qualidade do objeto indicado na sua proposta e do cumprimento das 
condições de habilitação, nos termos fixados no edital do certame. 



 

3.4. Caberá ao Pregoeiro responsável pelo julgamento do certame para seleção do titular da presente ARP realizar o 
procedimento de análise dos critérios indicados no item anterior. 
3.5. Havendo alteração da titularidade do registro com base no CADASTRO RESERVA, deverá a ARP ser republicada 
para fins de eficácia.  
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  
4.1. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Administração que não tenha 
participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, 
desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas no art. 86º § 2º 
incisos I, II e III da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021 e demais normas em vigor e respectivas atualizações.  
4.2. Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, 
deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.  
4.3. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não da execução decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador.  
4.4. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e para os órgãos participantes, conforme art. 86, § 4º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.  
4.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem, conforme art. 86º, § 5º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.  
4.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até 
noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.  
4.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Detentora das obrigações 
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 
ocorrências ao órgão gerenciador.  
4.8. A faculdade conferida pelo § 3º do artigo 86 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, estará limitada a órgãos e 
entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que, na condição de não participantes, 
desejarem aderir à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital e aos 
órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade 
gerenciadora municipal. Portando não há vedação à Adesão de Ata de Registro de Preços entres Municípios. 
 
5. VALIDADE DA ATA:  
5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a) xx/xx/xxxx, podendo ser prorrogado, por 
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, de acordo com o art. 84 da Lei 14.133/2021. 
5.2. A prorrogação da vigência da ARP dependerá da concordância das partes e de comprovação da vantajosidade dos 
preços. 
5.3. A prorrogação da vigência da ARP será registrada mediante termo de prorrogação pactuado pelas partes nos autos 
de gestão da ARP. 
 
6. REVISÃO E CANCELAMENTO: 
6.1 A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e 
oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 
ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) 
fornecedor(es). 
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a 
Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo 
mercado. 
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade. 



 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará 
a classificação original. 
6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
6.5.1. O valor registrado vigente poderá ser revisto, por solicitação formal do Signatário Detentor, somente para que 
seja mantido o equilíbrio econômico-financeiro. 
6.5.2. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e 
sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
6.5.3. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
ou 
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão 
gerenciador e órgão(s) participante(s). 
6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por despacho 
do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
6.9.1. por razão de interesse público; ou 
6.9.2. a pedido do fornecedor.  
 
7. DAS PENALIDADES:  
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 
7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro 
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos da legislação. 
7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade, 
conforme legislação. 
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do 
Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 
 
8. ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S): 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
 
9. PUBLICIDADE E DIVULGAÇÃO: 
9.1. A formalização da ARP, como também suas possíveis alterações, prorrogações, cancelamento e rescisões, serão 
publicados e divulgados no PNCP – Portal Nacional de Contratações Públicas. 
9.2. Todas as informações do presente registro de preço serão também disponibilizadas, durante sua vigência, no site 
do ÓRGÃO GERENCIADOR na Internet (https://doem.org.br/ba/sentose), em forma de extrato da ARP e alterações 
posteriores. 
 
10. CONDIÇÕES GERAIS: 
10.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

https://doem.org.br/ba/sentose


 

10.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de 
que trata os arts. 124 e 125 da Lei nº 14.133, de 2021, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7.892/13. 
10.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens 
ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços. 
10.4. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida 
e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
 

Sento Sé - BA, xx de xxxxxx de 2024. 
 
 

___________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENTO SÉ-BA 

Ana Luiza Rodrigues da Silva Passos 
REPRESENTANTE LEGAL DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
 

__________________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) DO(S) FORNECEDOR(S) REGISTRADO(S) 
  



 

ANEXO V 
 

MINUTA DE CONTRATO Nº xxx/2024. 
 

Termo de Contrato de fornecimento que entre si fazem o 
MUNICÍPIO DE SENTO SÉ-BA e a Empresa xxx. 

 
Pelo presente contrato de fornecimento na PREFEITURA DE MUNICIPAL DE SENTO SÉ, Estado da Bahia, que 
entre si fazem, de um lado a PREFEITURA DE MUNICIPAL DE SENTO SÉ-BA, com sede no Praça Dr. Juvêncio 
Alves, s/nº, Cidade: Sento Sé - Bahia - CEP: 47.350-000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ) sob o nº 13.692.736/0001-10, representado(a) pelo(a) Prefeito(a), Sr(a). Ana Luiza Rodrigues da 
Silva Passos, inscrito no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n° 030.615.135-90 e portador do RG n° 13.199.260-
02, doravante designado simplesmente de CONTRATANTE e do outro lado, a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, 
inscrito no CNPJ de nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, sediada na XXXX, nº XX, Bairro: xxxxx, Cidade: xxxxx - CEP: xx.xxx-
xxx, com seu representante legal, conforme Ato Constitutivo, a seguir denominada CONTRATADA, têm entre si justo e 
acordado celebrar o presente contrato para fornecimento, vinculado ao Pregão SRP Eletrônico Edital nº xxx/2024 e 
Processo Administrativo nº xxx/2024, por sistema de registro de preços, Tipo Menor Preço por Item, que se regerá 
pelas suas normas, pela Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021 e da Lei nº 123/2006, e pelas demais disposições 
pertinentes. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. Este Contrato tem como objeto contratação de empresa por meio de Sistema de Registro de Preço, para aquisição 
de mobiliário escolar, visando o atendimento às demandas existentes na Secretaria Municipal de Educação de Sento 
Sé - BA, nas quantidades estimadas nos Anexos deste Contrato. 
1.2. Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos 
os seus termos, as disposições e condições do Edital de Pregão Eletrônico nº. XXX/2024, bem como a Proposta de 
Preços da CONTRATADA, Anexos e pareceres que formam o procedimento licitatório. 
 

Planilha de especificações 
 

Item Descrição Marca Qtde Unid. R$/Unit R$/Total 

       

Valor Estimado  

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA CONDIÇÃO DE ENTREGA 
2.1. O Fornecimento terá prazo de início não superior a 10 (Dez) dias úteis, contados a partir do recebimento da 
solicitação do órgão responsável, sempre após a realização da Nota de Empenho ou da assinatura do instrumento de 
contrato, se for o caso. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO 
3.1. O valor deste Contrato, na forma apresentada na proposta da CONTRATADA, e devidamente aprovado pela 
CONTRATANTE, o qual para efeitos financeiros, fiscais e orçamentários, sendo contratados(s) o(s) itens mencionados 
acima, no valor global estimado de R$ xxx (xxxx). 
3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto contratado. 
 
CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 As despesas decorrentes da execução do(s) fornecimento(s), objeto desta licitação correrão à conta orçamentária 
do corrente exercício, na classificação abaixo: 
Órgão: xxx   
Proj/Atividade: xxx   



 

Elemento de Despesa: xxx 
Fonte: xx  
4.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
5.1. Os produtos serão fornecidos: 
5.1.1. Perante um posto designado, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do 
Edital e da proposta. 
5.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento que se encontrar em desacordo com as 
especificações técnicas exigidas. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE DE PREÇO 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 

6.2. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice IGP – M (Índice Geral de Preços do 

Mercado), cuja data-base está vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 

14.133/2021. 

6.3.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

6.4.  No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 

índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 

do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.6. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 

será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 
7.1. O prazo de vigência do contrato será de xx (xxxx) meses, que vigerá a partir do dia xx/xx/xxxx, com prazo de 
vigência até o dia xx/xx/xxxx, limitando-se aos devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado nos termos do disposto no art. 107 da referida norma, desde que 
haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 
7.1.1 Os bens tenham sido entregues dentro dos prazos; 
7.1.2 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do 
serviço;   
7.1.5 Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;   
7.1.6 Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;  
7.1.7 Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 
8.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (Trinta) dia, contados a partir do recebimento da Nota 
Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado, sempre após a realização das entregas. 

8.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

8.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 



 

mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021. 

8.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

8.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

8.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios eletrônicos oficiais para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

8.7 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para 

que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

8.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta on-line 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

8.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

8.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 

do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

8.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação. 

8.11.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade, 

segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 

máxima autoridade da contratante. 

8.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8.13 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 

termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP – M (Índice 

Geral de Preços do Mercado) de correção monetária. 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
9.2.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

9.2.1.1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.2.1.2 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.2.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.2.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137


 

fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

9.2.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.2.1.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.2.1.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 

poderá onerar o objeto do contrato; 

9.2.1.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

9.2.1.9 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

9.2.1.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.2.1.11 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 

legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.2.1.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.2.1.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.2.1.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no (art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.2.1.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
10.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
10.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada nas condições e preços pactuados, no prazo e condições estabelecidas 
neste Termo de Referência, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do 
art. 141 da Lei nº 14.133/2021; 
10.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
10.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pelo Contratado; 
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10.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 
10.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 
11.1. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por servidores especificamente designados, pelo(a) 
Portaria nº 47 de 21/12/2022, como Representantes da Administração, que anotará, em registro próprio, todas as 
ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, pela 
disciplina do art. 117 §1º §2º §3º  Lei nº 14.133, de 2021; 
11.2. O(s) Fiscal(is) deste contrato será(ão) o(s) Srº(s). Célia Almeida Antunes, assumindo total responsabilidade 
pela execução do presente instrumento, havendo quaisquer alteração e/ou substituição do(s) fiscal(ais) do contrato 
o(s) servidor(es) designado(s) por meio de portaria ou decreto específico será juntado posteriormente a este 
instrumento; 
11.3. Compete ao Sistema de Controle Interno fiscalizar o fiscal do contrato, inclusive fiscalizar as ações ou omissões 
definidas na cláusula anterior, e informar a autoridade competente ou preposto qualificado como representante da 
contratante os atos praticados pelo fiscal, assim como responder solidariamente pelas ações, omissões ou inércia na 
fiscalização do presente instrumento, sendo plenamente proibida a fiscalização de contratos por amostragem. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pelas disciplinas dos arts. 124 e 125 da Lei nº 14.133, de 2021.  
12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
12.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021). 
12.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL  
13.1 Constituirão motivos para extinção do contrato nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei federal nº 
14.133/2021, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo:  

13.1.1 Por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria 

conduta; 

13.1.2 Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 

desde que haja interesse da Administração;  

13.1.3 Judicialmente, nos termos da legislação. 

13.1.4 A rescisão do contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos 

causados ao CONTRATANTE, bem como na assunção do objeto do contrato pela CONTRATANTE na forma que a 

mesma determinar. 

13.1.5 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 
prévia e ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1 – Nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, será motivo de penalidades: 

14.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

14.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
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serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

14.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 

14.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

14.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

14.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

14.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato; 

14.1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

14.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

14.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

14.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes penalidades, 

nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

14.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

14.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da 

Lei); 

14.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k 

e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §5º, da Lei); 

14.2.4 Pela inexecução total ou parcial do objeto do CONTRATO, o Município poderá aplicar a CONTRATADA multa de 

até 20% (vinte por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei 14.133/21, 

inclusive responsabilização civil e penal na forma da Legislação específica; 

14.2.5 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Contratante; 

14.2.6 As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as multas 

escalonadas por datas, e a multa de advertência; 

14.2.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.2.8 No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa prévia, o 

CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão final da defesa prévia. Caso a 

defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado 

em favor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada; 

14.2.9 Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não recolhimento do 

FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale-

transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação das 

multas e da declaração de impedimento para licitar e contratar com o município; 

14.2.10 A Aplicação da penalidade de rescisão contratual ou suspensão repercutirá sobre todos os demais atos 

pertencentes ao mesmo contratante; 

14.2.11 O Contrato será rescindido unilateralmente se a contratada ou qualquer de seus sócios forem condenados 

pelos crimes previstos no art. 178 da Lei Federal nº 14.133/2021; os crimes previstos na Lei Federal 8.137/1990; os 

crimes definidos na Lei Federal 8.429/992 e demais crimes contra a ordem pública; 



 

14.2.12 Havendo suspensão contratual, será dado aviso com antecedência mínimo de 30 dias corridos, nos termos do 
art. 599, § único do Código Civil - CC e art. 138 da Lei Federal nº 14.133/2021, no que for melhor conveniente 
para a administração em manifesta observância ao poder de império da administração pública; 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
15.1. O gestor do contrato poderá exigir garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, 
no valor correspondente à 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante a vigência do contrato, 
devendo ser renovada a cada prorrogação. 
15.2. A garantia de contrato caso seja exigida deverá ser apresentada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período, a critério do Município, contados da assinatura do contrato. 
15.3. No caso de seguro-garantia sua apresentação poderá ocorrer, no prazo máximo, até a data de assinatura do 
contrato. 
15.4. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a emissão do termo de recebimento 
definitivo dos bens. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

17.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas 
as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência 
expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

18.1. Nos termos do previsto no artigo 92, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, aplica-se ao presente contrato a presente 
legislação: 
18.1.1 Lei nº 14.133/21; 
18.1.2 Lei Complementar nº 123/06; 
18.1.3 Lei nº 13.709/2018 (LGPD); 
18.1.4 Código de Defesa do Consumidor; 
18.1.5 Código Civil; 
18.1.6 Código Penal; 
18.1.7 Código Processo Civil; 
18.1.8 Código Processo Penal; 
18.1.9 Legislação trabalhista e previdenciária; 
18.1.10 Estatuto da Criança e do Adolescente; e 
18.1.11 Demais normas aplicáveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NOVA – DOS CASOS OMISSOS 
19.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO 
20.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 
91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto 
n. 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO 
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21.1. Fica eleito o Foro da CONTRATANTE, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
Sento Sé - BA, xx de xxxxx de 2024. 
 
___________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENTO SÉ-BA 
Ana Luiza Rodrigues da Silva Passos 

CONTRATANTE 

___________________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATADA 
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ANEXO VI 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº xxx/2024 
 
MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO SRP 
 
TIPO – Menor Preço por Item 

 
 
 ___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), sediada no 
(a)__________________________  
(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os requisitos exigidos no 
procedimento licitatório referenciado.  
 
Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e técnicos, membros 
de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, não são empregados ou ocupantes 
de cargo comissionado na Administração Pública, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum 
dos impedimentos elencados no Edital da licitação referenciada.  
 
Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e 
nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos. 
 

Cidade, ___ de ___________ de 2024. 
 
 

_______________________________________- 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 

  



 

ANEXO VII 
 

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 
 
 
 

A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à ......................................, 
declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
presente processo licitatório pregão ELETRÔNICO SRP nº xxx/2024, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

 
Cidade, ___ de ___________ de 2024. 

 
 

_______________________________________- 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 

  



 

ANEXO VIII 
 

MODELO - Declaração da licitante de cumprimento ao artigo  
7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº xxx/2024 
 
MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO SRP 
 
TIPO – Menor Preço por Item 
 
 

DECLARAÇÃO DE TRABALHO DO MENOR 
 
 
 
A signatária________________________________, inscrita no CNPJ nº_________________, por intermédio 
de seu responsável legal _______________________, portador da Carteira de Identidade nº__________ e 
CPF nº_____________, declara par aos devidos fins do disposto no Inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 
01 de abril de 2021, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
 

Sim(  )                   Não (  ) 
 

Cidade, ___ de ___________ de 2024. 
 
 

_______________________________________- 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 

  



 

ANEXO IX  
 

 Modelo - Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte,  
ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº xxx/2024 
 
MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO SRP 
 
TIPO – Menor Preço por Item 

 
DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do Pregão ELETRÔNICO SRP nº xxx/2024, 
promovido pela PREFEITURA DE MUNICIPAL de SENTO SÉ, marcado para às xx:xx horas do dia 
xx/xx/2024, que a empresa (nome completo) – CNPJ n.º ____________, com sede (ou domicilio) no ( 
endereço completo), por mim representada, atende os requisitos previstos na Lei Complementar n° 123, de 
14/12/2006, em especial quanto ao seu art. 3º.  
 

Cidade, ___ de ___________ de 2024. 
 
 

_______________________________________ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 

  



 

ANEXO X  

 

MODELO DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA  

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº xxx/2024 
 
MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO SRP  

 

A Empresa..................................................................(nome da empresa licitante)..., inscrita no CNPJ/MF sob 
o n.º.................sediada.....................(endereço completo)..........., declara, para os devidos fins, que os 
serviços são prestados por empresas que comprovam cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade 
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, caso opte pelo 
benefício previsto no art. 63,  inciso IV, da Lei nº 14.133/2021. 

 

Cidade, ___ de ___________ de 2024. 
 
 

_______________________________________- 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 

  



 

ANEXO XI 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE QUE SUAS PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEM A 
INTEGRALIDADE DOS CUSTOS  

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº xxx/2024 
 
TIPO – MENOR PREÇO POR ITEM 

 
A Empresa..................................................................(nome da empresa licitante)..., inscrita no CNPJ/MF sob 
o n.º.................sediada.....................(endereço completo)..........., declara, para os devidos fins, de que sua 
proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, previsto no 
art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 

Cidade, ___ de ___________ de 2024. 
 
 

_______________________________________- 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 


